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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 


EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO Nº 039/2022 - REMARCAÇÃO
MODO DE DISPUTA ABERTO
Processo nº: 0562/2022
Modalidade: Pregão
Edital nº: 039/2022
Forma: Eletrônica

Tipo: Menor Preço

Objeto: Refere-se à Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA SAÚDE, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
1      PREÂMBULO

1.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, situada a Rua Alfredo Chaves, nº 39 - Centro, Sumidouro-RJ, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal através da portaria nº 377 de 15 de dezembro de 2021, faz saber que torna público, para conhecimento dos interessados, que, realizará a licitação na modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, com critério de julgamento tipo MENOR PREÇO.
LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

Dia 22/08/2022 às 09:59 (nove horas e cinquenta e nove minutos).
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia 22/08/2022 às 10:00 (dez horas).
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br

HYPERLINK "http://www.licitacoes-e.com.br/" \h
 
1.2 - O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 3575, de 26 de abril de 2021, Decreto Federal nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, que Aprova o Regulamento para a Modalidade de Licitação Denominada Pregão, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelo Capítulo V, Seção Única da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e nº 147 de 07 de agosto de 2014, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais e pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos.
1.3 - O Edital para a Licitação está disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de Sumidouro (http://sumidouro.rj.gov.br/), bem como na Plataforma https://www.licitanet.com.br/.

2           DO CREDENCIAMENTO
2.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/

HYPERLINK "https://licitanet.com.br/" \h
;
2.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica;
2.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

2.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3 VALOR ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO:
3.1 - O valor total para aquisição do objeto deste Pregão foi estimado pela Administração em R$ 891.509,76 (Oitocentos e noventa e um mil, quinhentos e nove reais e setenta e seis centavos), conforme os valores constantes no quadro de relação de itens (ANEXO I) deste Edital
4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos; 
4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA);

4.4 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA);

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93;

4.6 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://www.licitanet.com.br/.
4.6.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.
a)    O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo:
a.1 – Para todas as empresas com exceção das MEI’s.
	30 dias
	90 dias
	180 dias
	365 dias

	R$ 132,20
	R$ 195,20
	R$ 276,20
	R$ 399,50


a.2 – Para as MEI’s.
	30 dias
	90 dias
	180 dias
	365 dias

	R$ 112,40
	R$ 175,40
	R$ 250,10
	R$ 365,30


b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02.
I. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;
II. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do Município de Sumidouro, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;
III. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet;
IV. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://www.licitanet.com.br/.
V. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;
VI. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município de Sumidouro, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;
VII. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso;
4.7 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a seguir:

4.7.1 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição
; empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011);

4.7.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;

4.7.3 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município;

4.7.4 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;

4.7.5 Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público da Prefeitura Municipal de Sumidouro - RJ;

4.8 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

4.8.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

4.8.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país;
4.8.3 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;

4.8.4 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.8.5 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

4.8.6 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.8.7 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema https://www.licitanet.com.br/, concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação;

5.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.
5.2.1 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro;

5.3 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;

5.4 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO II (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;

5.5 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

5.6 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006;

5.8 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta;

5.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances;

5.11 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1 Valor unitário e total do item;
6.1.2 Marca, quando for o caso;
6.1.3 Fabricante, quando for o caso;
6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:

7.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no item 5.1 do edital;

7.2 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas do certame pelo pregoeiro; 

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site https://www.licitanet.com.br/ conforme Edital;

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está definido no Termo de Referência;

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente;

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

7.18 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

7.20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

7.21 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/;

7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde:

7.25.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações;

7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

7.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto;

7.25.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.26 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
7.27 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
7.27.1 Produzidos no País;
7.27.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

7.27.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93);

7.27.4 Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

7.27.5 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto 10.024/2019;

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;

8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso;

8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Sob pena de inabilitação e conseqüente eliminação automática desta Licitação, a licitante deverá incluir no sistema, os seguintes documentos:
HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.1.1 Ato Constitutivo;

9.1.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;

9.1.1.2 Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor
, devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou;

9.1.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou;

9.1.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.1.1.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou;

9.1.1.6 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.1.1.7 Cópia da Cédula de Identidade e CPF de todos os sócios responsáveis pela Pessoa Jurídica;
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
9.1.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ / MF);
9.1.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuições Estadual ou Municipal, conforme o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;
9.1.4 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com abrangência das Contribuições Sociais previstas em lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida ativa da União, ou outra(s) equivalente(s), tal(ais) como certidão(ões) positiva(s) com efeito de negativa(s), na forma da lei;
9.1.5 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal, e da Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), na forma da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante;
9.1.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (sede e domicilio da Licitante), através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS), expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, e da Certidão da Dívida Ativa Municipal, comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), na forma da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante;
9.1.7 Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal - CEF;
9.1.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa (CNDT), nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, incluída pela Lei nº 12.440 de 07/07/2011.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.1.9 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica há menos de 90 (noventa) dias da data da Licitação, exceto quando dela constar o prazo de validade;
9.1.10 Para licitantes sediadas na Cidade do Rio de Janeiro, esta prova será feita mediante apresentação de Certidões passadas pelos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição;
9.1.11 A licitante, sediada em outra Comarca ou Estado, deverá apresentar, juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo Foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registro que controlam a distribuição de falências ou concordatas;
9.1.12 No caso das certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à solicitação de falência ou concordata, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo fórum competente informando em que fase se encontra o feito em juízo;
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.1.13 Comprovação de qualificação hábil para prestação dos serviços, objeto desta licitação, constituído por declaração (ões) concedida (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, atestando que a licitante prestou serviços semelhantes aos do objeto desta licitação.
DECLARAÇÕES E OUTROS
9.1.14
Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que tenha poderes para tal investidura, conforme modelo ANEXO III;

9.1.15 Declaração do Anexo IV – Conforme modelo de declaração de enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso;

9.1.16
Declaração do Anexo V - Conforme modelo de declaração de Atendimento pleno a todos os requisitos de habilitação;
9.1.17
Certidão Simplificada, ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de emissão máxima de 180 (cento e oitenta) dias, para fins de comprovação da condição de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP);
9.1.18
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);
VALIDADE DE DOCUMENTOS
9.2
As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
9.3 O objeto social descrito no ato constitutivo referente ao item (9.1.1) deverá possuir ramo de atividade compatível ao objeto licitado;

9.4 Os documentos descritos no item 9.1, podem ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) emitido pelo Município de Sumidouro/RJ em vigor;

9.5 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada pelo (a) Pregoeiro (a), mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o MPRJ (Ministério Público do Rio de Janeiro), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei Federal 8.666/93;

9.6 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital;

9.7 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital;

9.8 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação;

9.9 Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014;
9.9.1    As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, no entanto, apresentar os documentos elencados nos subitens relativos à Regularidade Fiscal deste Edital, mesmo que apresentem alguma restrição;
9.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização;

9.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma;

9.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital;

9.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis;

9.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação do licitante nos remanescentes;
9.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor;

9.16 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão;

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.3 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.3.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;
10.3.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;

10.3.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso;

10.3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

10.3.5 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93);

10.3.6 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos;

10.3.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

10.3.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante;
11 DOS RECURSOS:

11.3 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;

11.4 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

11.5 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito;

11.6 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

11.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.3 A sessão pública poderá ser reaberta:

12.4 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

12.5 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 

12.6 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;

12.7 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.3 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados;

13.4 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14 DO CONTRATO
14.1
Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou outro documento equivalente;
14.2
Após a entrega, constatadas inconformidades nos objetos, os mesmos serão substituídos por objetos em conformidade à descrição do edital, sem direito a ressarcimento a contratada e sem ônus ao município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados.

14.3
O não cumprimento do disposto neste Edital acarretará a anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas aqui previstas e a convocação do fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame. 

14.4
A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital e seus anexos.

14.5
O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

14.6
Alternativamente à convocação para comparecer perante à Prefeitura Municipal de Sumidouro, situada na Rua Alfredo Chaves, 39, Centro, Sumidouro/RJ, para a assinatura do Termo de Contrato, ou o aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja aceito e assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo ser prorrogado, por igual período, mediante solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração;

14.7
Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do contrato;

14.8
Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato;
15
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
15.1. - Os preços que vierem a serem pactuados, por decorrência desta Licitação, serão fixos e irreajustáveis durante vigência do contrato, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
15.2. – Passada vigência, e caso haja a prorrogação do prazo do contrato, fica o Município de Sumidouro-RJ, a requerimento da contratada, proceder ao reajustamento dos valores da Proposta Comercial da licitante vencedora, pela variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data de adimplemento da cada parcela;
15.2.1. – O reajustamento do contrato a que se refere o item anterior, só poderá ocorrer após 12 (doze) meses, tomando como base a data da apresentação da proposta;
15.2.2. - Inexiste a possibilidade de adoção, pelas partes, de qualquer espécie de atualização financeira.
16 DO PRAZO E RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO E FISCALIZAÇÃO
16.1 A execução do objeto da presente licitação será realizado junto a Secretaria obedecendo, na íntegra, ao detalhamento do termo de referência.
16.2 O não cumprimento do disposto no presente termo acarretará a anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subseqüente considerando a ordem de classificação do certame. 

16.3 A execução dos serviços/objeto da presente Licitação será para um período de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado, a critério da Administração em conformidade com o disposto no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
16.4 - Os responsáveis pela fiscalização deste contrato serão os servidores Fabiola Garcia Barbeto, Matrícula nº. 17.07.3856, Enfermeira, Jorge Mariano dos Santos Ribeiro, Matrícula nº. 12.07.3216, Enfermeiro, Rômulo Lampa Alves Matrícula nº. 02.07.2224, Técnico de Enfermagem, Luiz Maurício Coutinho Jannoti Silva Matrícula nº. 98.07.1537, dentista, Luiz Carlos Viana Gaspar, Matrícula nº. 96.07.1311, Coordenador de Planejamento Administrativo, Ana Lúcia Bello Rodrigues, Matrícula nº. 95.07.0126, Assessora de Saúde, Nilza Leda de Araujo Morais Costa, Matrícula nº. 98.07.1552, auxiliar de enfermagem, Antônio de Souza Turque Neto, Matrícula nº. 17.07.3937, Farmacêutico, Moabe Corguinha de Souza Schwenck, Matricula nº 02.07.2162, agente comunitário de saúde.
17 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
17.1. – DAS LICITANTES
17.1.1. - Antes da apresentação de suas propostas, as licitantes deverão tomar conhecimento das normas e diretrizes da PMS, relacionadas com o presente Edital, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições, estado de conservação e peculiaridades, e que deverão ser devidamente consideradas na composição dos preços de sua Proposta Comercial;

17.2. - DA (S) CONTRATADA (S)
17.2.1.- Não sub-contratar o objeto da presente Licitação sem o consentimento prévio da Prefeitura Municipal de Sumidouro-RJ, o qual será dado por escrito;

17.2.2.- Responder, solidariamente, pelos atos praticados pela firma subcontratada, relacionados com o objeto deste Edital;

17.2.3. - Executar o objeto do presente Edital rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas por este Edital e seus Anexos;

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

18.1  As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, no Decreto Municipal nº 1.789 de 2007 e da Lei nº 8.666 de 1993. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:

18.1.1 Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

18.1.2 Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;

18.1.3 Deixar de entregar documentação exigida no edital;

18.1.4 Apresentar documentação falsa;

18.1.5 Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

18.1.6 Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

18.1.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

18.1.8 Comportar-se de modo inidôneo;

18.1.9 Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

18.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos casos citados no item 18.1, conforme detalhado nos itens 18.1.1 ao 18.1.9.

18.3 A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos no item 18.1, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.

18.4 Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

18.4.1 Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;

18.4.2 Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;

18.4.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada;

18.5 As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.

18.6 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 18.2 e 18.3.

18.7 O percentual de multa previsto no item 18.4 incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.

18.8
Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido, por meio de Guia de Recolhimento.

18.9
Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua consequente cobrança pelos meios legais.

18.10
Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.

18.11
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18.12
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital;

19.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site https://www.licitanet.com.br/.
19.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação;

19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame;

19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema;

19.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos;

19.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;

19.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

19.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

20 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
20.1 - As eventuais despesas, que decorrerem desta Licitação estão previstas e compromissadas por conta das Dotações Orçamentárias:

N.º 1801.1030100702.011-3390.39.00-13
N.º 1801.1030200562.236-3390.39.00-13

21 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
21.1 - O pagamento do objeto de que trata o PREGÃO ELETRÔNICO 039/2022, será efetuado pela Tesouraria da Secretaria Municipal de Saúde de Sumidouro.
21.2. - A(s) licitante(s) que vier(em) a ser contratada(s), deverá(ão) apresentar a documentação para a cobrança respectiva através da Tesouraria da Secretaria Municipal de Saúde de Sumidouro, acompanhada das CERTIDÕES NEGATIVAS DO INSS, FGTS e CNDT;
21.3. - Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos à Tesouraria da Secretaria Municipal de Saúde de Sumidouro, CNPJ/MF sob o nº 13.828.365/0001-50, com sede na com sede à Rua Dez de Junho s/n, Centro, Sumidouro – RJ;
21.4. - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SUMIDOURO, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.

21.5. - Caso a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SUMIDOURO efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

21.6 - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o respectivo pagamento, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova fatura isenta de erros.

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;
22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF;
22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;
22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;
22.6 -Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na Prefeitura Municipal de Sumidouro;

22.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

22.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, http://www.sumidouro.rj.gov.br/licitacao, e https://www.licitanet.com.br/, e também poderão ser lidos ou obtidas cópias no setor de Licitações, situado na Rua Alfredo Chaves, n.º 39, Centro Sumidouro – RJ, das 09:00 às 16:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados;

22.11 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis;

22.12 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

22.13 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados;

22.14 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido;

22.15 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93;

22.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante;

22.17 As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: http://www.sumidouro.rj.gov.br/licitacao;

22.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria;

22.19 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de Sumidouro revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes;

22.20 Para atender a seus interesses, o Município de Sumidouro poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n 8.666/93;

22.21 O Município de Sumidouro poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

22.22 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de Sumidouro - RJ;

22.23 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

· ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços;

· ANEXO II – Termo de Referência;
· ANEXO III - Declaração (disposto no inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal);

· ANEXO IV – Modelo de Declaração de Condição de ME, EPP ou Equiparadas;

· Anexo V – Declaração Referente à Habilitação;
· Anexo VI – Minuta de Contrato;

Sumidouro - RJ, 09 de agosto de 2022.
Analú Araújo Dias

Secretária Municipal de Saúde
ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (UTILIZAR O ARQUIVO ANEXO – EXCEL)

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº: 0562/22

1. OBJETO

1.1.  Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA SAÚDE, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO ESTIMADO

	01
	Contratação de empresa especializada no fornecimento de sistema informatizado de Gestão Pública na área da saúde integrada, englobando cessão do direito de uso, instalação, implantação, treinamento, adequação, suporte técnico, atualização tecnológica, assistência técnica do sistema informatizado e disponibilização de infraestrutura de TI. Contrato de 01 ano.

Unidades a Serem informatizadas.

1. Zona urbana

Almoxarifado da Saúde (com conectividade)

CAPS (com conectividade)

Casa da Mulher (com conectividade)

Centro de Reabilitação (com conectividade)

Centro de Saúde Dr. Caroline Ribeiro de Moura (com conectividade)

Centro Odontológico Dr. Eduardo Cordeiro Vianna (com conectividade)

Departamento de Vigilância em Saúde (com conectividade)

Farmácia Central (com conectividade)

Hospital Municipal Dr. João Pereira Martins (com conectividade)

Secretaria Municipal de Saúde (com conectividade)

Unidade de Saúde da Família Centro 1 (com conectividade)

Unidade de Saúde da Família Centro 2 (com conectividade)

Agentes de Endemias

2. Zona rural

Centro de Reabilitação Campinas (com conectividade)

Unidade Básica de Saúde Soledade (com conectividade)

Unidade Básica de Saúde Murineli (com conectividade)

Unidade Básica de Saúde Botafogo (com conectividade)

Unidade Básica de Saúde São Bento (com conectividade)

Unidade Básica de Saúde Santo André (com conectividade)

Unidade Básica de Saúde Balança (com conectividade)

Unidade Básica de Saúde Campinas (com conectividade)

Unidade Básica de Saúde Dona Mariana (com conectividade)

Unidade Básica de Saúde Soledade II (com conectividade)

Suporte Técnico: Presencial ou remoto, conforme necessidade. Deverá ficar disponível de Segunda a Sexta-feira em horário comercial.

Treinamento: Treinamento individual ou coletivo de forma abranger todos os usuários, assim como todas as vezes que houver atualização de sistemas ou inserção de novos funcionários na equipe.  
	MÊS
	12
	74.292,48


2. JUSTIFICATIVA

A contratação do serviço acima elencado atenderá às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE para fornecer uma melhor gestão integrada de todas as ações e informações dos trabalhos e resultados gerados pelas Unidades de Saúde do município, com contrato de 12 meses.

Com vistas a dar continuidade à execução das ações propostas na PNIIS de 2016, focando na construção e evolução da estrutura de e-Saúde no âmbito do SUS no país, a Comissão Intergestores Tripartite(CIT) publicou a resolução n. 7, de 24 de novembro de 2016 que “define o prontuário eletrônico como modelo de informação para registro das ações de saúde na atenção básica e da outras providências”, como forma de impulsionar a preparação das UBS para o uso de soluções de prontuário eletrônico em todo território nacional.

Para que os objetivos estratégicos de qualificar instrumentos de execução direta, gerando ganhos de produtividade no compartilhamento nacional de dados do SUS, se faz necessária a contratação de solução que contemple serviços de conectividade, hardware, software de gerenciamento das soluções, manutenção de equipamentos de TI, treinamento dos profissionais de saúde e suporte técnico para dar sustentação ao uso do prontuário eletrônico nas Unidades Básicas de Saúde e do sistema de automação dos ACS e ACE.

3. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO

3.1 Funcionalidades e estrutura essenciais para implantação do sistema:

3.1.1 Implantação do sistema principal em um computador que será o servidor da base de dados, que ficará localizado no CPD da Prefeitura Municipal ou em servidor WEB (com hospedagem por conta de empresa vencedora), onde através da rede local da prefeitura, possibilitará acesso às máquinas-cliente implantadas na sede da secretaria, Hospital Municipal, PSFs e demais Unidades de Saúde. Máquinas estas, que permitirão acesso ao sistema, com objetivo de formar uma rede Integrada de Gestão de Saúde, com informações atualizadas (online) de todas as informações cadastradas no sistema.  

 

3.1.2 A empresa vencedora do certame não poderá efetuar limite de acesso de máquinas-cliente. 

 

3.1.3  A base de dados não poderá estar bloqueada, para que possa ser realizado backup contínuo dos dados.

3.1.4 O acesso à base de dados deverá ser definido por login e senha, onde ficarão registrados os acessos, e deverão ter níveis de segurança, onde será liberada determinadas funcionalidades do sistema para cada usuário.

 

3.1.5 A empresa vencedora do certame, deverá realizar treinamento dos funcionários designados pela SMS, a operar o sistema.

 

3.1.6 O sistema deverá ainda permitir a impressão de relatórios de atendimentos, exames, medicamentos distribuídos, etc, de forma global (todas as unidades) ou individualmente (por unidades), para possibilitar ferramentas de análises e tomada de decisões. 

 

3.1.7 O sistema deverá possibilitar que seja feita importação da base de dados do CADSUS (Cadastro único de Saúde) e CNSSIMP (Cadastro Nacional Simplificado), Cadweb, Hiperdia, GIL e outros. 

 

3.1.8 O sistema deverá conter ferramentas de integração com outros sistemas de Gestão já implantados, que tenham informações de pacientes, famílias cadastradas, como o Sistema de Gestão da Assistência Social.

 

3.1.9 O sistema deve conter informações integradas, onde possibilitará obter e atualizar os dados dos pacientes cadastrados, histórico, receitas emitidas, remédios fornecidos pela rede de saúde, unidades que ele realizou consultas e atendimentos, etc.

 

3.1.10 As funcionalidades específicas de cada função do sistema serão informadas e em constante atualização, conforme determinação do Secretário de Saúde, dentro do proposto pelo software de Gestão SUS.

 

3.1.11 A firma vencedora do certame, deverá fornecer suporte técnico 24 horas. As atualizações do sistema, acréscimo de funcionalidades dentro do objetivo proposto pelo sistema, deverá ser feito pela firma vencedora, sem nenhum acréscimo de custos, durante a vigência do contrato, cujo contrato de manutenção será de 12 (doze) meses.

 

3.1.12 A firma vencedora deverá fornecer o sistema (software) com código-fonte aberto, entregue em 03 (três) cópias em mídia (Cd, DVD ou pendrive). Após a finalização do contrato inicial de manutenção, ficará a cargo de a SMS contratar apenas manutenção do sistema, com possibilidade de acréscimo de funcionalidades do sistema.

3.2 A firma deverá realizar a instalação do sistema nas unidades de saúde relacionadas na descrição dos serviços, sem custos adicionais para a municipalidade.

3.3 A firma vencedora deverá fornecer toda a infraestrutura de TI necessária para o funcionamento do sistema e este deve ser integrado as unidades.

3.4 Ao final do contrato, a empresa deverá entregar Secretaria o backup dos arquivos, desbloqueados, sem cobrança custos adicionais.

3.5 A Administração poderá solicitar a qualquer momento treinamento para funcionários novos no Órgão ou remanejados de outros Setores.
4. VALOR ESTIMADO 

4.1 O custo estimado total da presente contratação é de R$ 891.509,76 (Oitocentos e noventa e um mil, quinhentos e 

nove reais e setenta e seis centavos). 

4.2 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado ou mediante consulta a tabelas de referência.
5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS

I. O software de gestão pública na Área da Saúde deverá atender aos seguintes requisitos técnicos, sob pena de desclassificação:

II. A linguagem de programação principal do sistema de Gestão PHP 5.2 ou superior.

III. O Software suporta múltiplos usuários concorrentes.

IV. O Software é executado em ambiente WEB, sem ser por emulação.

V. O Gerenciador de Banco de Dados (SGDB) deverá ser baseado em software livre, que permita seu fornecimento gratuito à Contratante.

VI. Utiliza tecnologia Action Script 3 e/ou JavaScript e/ou PHP.

VII. Permite personalizar o acesso às funções do sistema sem a necessidade de perfis de usuário.

VIII. Funciona em arquitetura cliente/servidor.

IX. A solução opera por transações, de modo que os dados recolhidos em uma transação fiquem imediatamente disponíveis no banco de dados, devendo ser imediatamente validados.

6. ESPECIFICAÇÕES FUNCIONAIS DOS SISTEMAS

X. CADASTRO

XI. Possuir botão de acesso ao manual do módulo;

XII. Possuir botão de acesso à plataforma de suporte online;

XIII. Possibilidade de realizar importação de XML do CNES;

XIV. Permitir a busca de paciente e pessoa no sistema;

XV. Permitir a busca por nome, sobrenome, data de nascimento, identidade, CPF, nome da mãe, cidade/Estado, cartão do SUS, sexo ou idade;

XVI. Permitir o cadastro e visualização de paciente e pessoa;

XVII. Permitir o alterar o cadastro de paciente e pessoa;

XVIII. Permitir excluir o cadastro de pessoa;

XIX. Permitir inabilitar paciente por óbito inativando qualquer movimentação dele no sistema;

XX. Possibilitar o controle de duplicidade no cadastro de paciente e pessoa por meio de análise do nome do paciente, da mãe e da data do nascimento;

XXI. Permitir vincular a foto ao cadastro de paciente, pessoa e funcionários;

XXII. Possibilitar vincular ao cadastro a foto do paciente e pessoa através de fotografia tirada na hora pela webcam ou selecionando imagens em pastas;

XXIII. Permitir o cadastramento do paciente com nome do pai, assim como nacionalidade, etnia, escolaridade, estado e cidade natal, e-mail, estado civil, zona residencial e profissão;

XXIV. Permitir o cadastro de recém-nascido através do cadastro da mãe;

XXV. Possibilitar visualizar todo o histórico do paciente nos módulos de Consulta, Internação e Exames;

XXVI. Permitir o cadastro de visitantes e acompanhante vinculados ao paciente;

XXVII. Permitir alterar o cadastro de visitante e acompanhante;

XXVIII. Permitir excluir o cadastro de visitante e acompanhante;

XXIX. Permitir a impressão de etiqueta de visitante/acompanhante com o nome do

XXX. visitante, nome do paciente, local e leito;

XXXI. Permitir cadastro de documentos para visitantes e acompanhantes;

XXXII. Permitir localizar onde o paciente está através da tela de visitantes/acompanhantes;

XXXIII. Possuir relatório de registro de visitantes e acompanhantes;

XXXIV. Permitir cadastrar locais externos para agendamentos;

XXXV. Possibilitar o cadastramento: cartão SUS, carteira nacional de habilitação, certidão de casamento/nascimento, CPF, CTPS, identidade, identidade estrangeira, PIS, título de eleitor;

XXXVI. Possibilitar vincular o cadastro de pessoas ao cadastro de usuário;

XXXVII. Permitir cadastrar e/ou gerar o número do prontuário alternativo específico por Unidade de Saúde;

XXXVIII. Gerar automaticamente um número de prontuário único entre as Unidades de Saúde;

XXXIX. Possibilitar imprimir a ficha ou carteira dos pacientes;

XL. Permitir a configuração de vias da impressão;

XLI. Possuir ferramenta de habilitação e inabilitação de pacientes por período de inatividade no sistema;

XLII. Possuir ferramenta de habilitação e inabilitação de paciente selecionado motivo de inabilitação;

XLIII. Possuir cadastro de Unidades de Saúdes com múltiplos setores e locais de atendimento vinculados;

XLIV. Possuir cadastro de setores;

XLV. Possuir cadastro de locais de atendimento;

XLVI. Possuir o cadastro de usuário com senha e login de acesso ao sistema;

XLVII. Possibilitar configurar o controle de permissões por funcionalidades, por setor e por unidade de saúde;

XLVIII. Possuir ferramenta para copiar as permissões que um usuário tem em um setor e replicar para outro setor;

XLIX. Permitir o cadastro de convênios, vinculando-os aos diferentes módulos do sistema;

L. Permitir a importação das ocupações da tabela CBO;

LI. Permitir cadastrar vínculos do funcionário com a unidade de saúde e os módulos que utilizará;

LII. Permitir a habilitação e inabilitação dos funcionários prevendo férias ou outras incapacidades de atendimento;

LIII. Permitir a visualização e exclusão dessas inabilitações;

LIV. Possibilitar que a mesma pessoa possa ser paciente e/ou funcionário;

LV. Possuir relatórios de funcionários cadastrados, funcionários inabilitados, vínculos inativos e produtividade de cadastro de pessoas por usuário no sistema;

LVI. Possibilitar cadastrar feriados e recessos para inabilitar determinados atendimentos;

LVII. Permitir estabelecer faixa etária e sexo para determinados atendimentos;

LVIII. Permitir cadastrar Teto de Exames por mês e estabelecer um limite quantitativo ou financeiro de exames que poderão ser realizados dentro daquele mês;

LIX. Permitir cadastrar mnemônicos, siglas e abreviações de procedimentos para uso no boletim de atendimento médico;

LX. Possuir cadastro de sinônimos de procedimentos para permitir a desfragmentação dos procedimentos da tabela unificada, gerando sinônimos desses procedimentos com o mesmo código;

LXI. Possuir cadastro de sinônimos de ocupações do CBO que permite personalizar nomenclaturas diferentes para o mesmo código brasileiro de ocupação;

LXII. Possuir configuração personalizável de texto de envio de SMS para marcações de consultas e exames;

LXIII. Possuir cadastro WSDL DATASUS para busca no CADWEB;

LXIV. CONSULTAS

LXV. Possuir botão de acesso ao manual do módulo;

LXVI. Possuir botão de acesso à plataforma de suporte online;

LXVII. Permitir busca e cadastro das escalas de atendimento dos

LXVIII. profissionais por Unidade de Saúde, Setor, Ocupação, Profissional, dia da semana, horário, quantidade de vagas e período de validade;

LXIX. Permitir que uma escala seja alterada, excluída ou visualizada;

LXX. Possibilitar a impressão das escalas de atendimentos por unidade de saúde, setor e/ou profissional;

LXXI. Permitir nomear as escalas por tipo;

LXXII. Permitir buscar a Unidade de Saúde que requisitou a inserção do paciente na Fila de Regulação;

LXXIII. Permitir cadastrar filas de regulação através de sinônimos de CBO;

LXXIV. Possuir controle de visibilidade da fila de regulação através da unidade solicitante;

LXXV. Permitir o acesso ao histórico da escala do Profissional, com informações das escalas excluídas e fora do período de validade;

LXXVI. Permitir a divisão da escala;

LXXVII. Permitir a alteração da escala, sem alterar as informações já cadastradas anteriormente para a nova escala;

LXXVIII. Possibilitar a importação de objetivos de consulta disponibilizados pelo SUS diferenciando-os por Unidade de Saúde, convênio, nome e código;

LXXIX. Possibilitar o cadastro de novos objetivos de consulta, diferenciando-os por Unidade de Saúde, convênio, nome e código;

LXXX. Permitir o cadastro de período de agendamento de consultas de um setor, definindo uma janela de agendamento que dite a carência em dias ou semanas para que o agendamento se inicie e o período de marcação em dias ou semanas para que o agendamento termine;

LXXXI. Permitir cadastrar período de carência para definição de abertura de visualização de agenda de profissional;

LXXXII. Permitir cadastrar protocolos de anamnese, receitas, solicitação de exames, diagnóstico clínico e prescrições iniciais diferentes por profissionais ou Unidades de Saúde para serem utilizados durante o atendimento do paciente;

LXXXIII. Permitir o cadastro das prioridades necessárias para regular as consultas inseridas na fila, diferenciando-as por

LXXXIV. nome, peso e cor;

LXXXV. Permitir regular os pacientes através de uma ocupação médica, informando também a prioridade, a data da solicitação e o médico solicitante;

LXXXVI. Possuir comprovante de inserção do paciente na fila;

LXXXVII. Permitir alterar o paciente de fila;

LXXXVIII. Permitir exclusão individual do paciente da fila;

LXXXIX. Permitir exclusão em lote de pacientes da fila;

XC. Permitir cadastrar pendências para pacientes na fila de regulação;

XCI. Possuir histórico de movimentação de fila do paciente;

XCII. Permitir a alteração da ordem dos pacientes na fila de regulação;

XCIII. Permitir importar e realizar download de anexos do paciente na fila de regulação;

XCIV. Permitir a gravação de informações úteis e evolução do paciente enquanto estiver na fila para regulação;

XCV. Permitir o agendamento das consultas por dia, por período e através de fila de regulação;

XCVI. Permitir agendamento de consultas por profissionais através de ocupações e sinônimos de ocupações;

XCVII. Permitir realizar múltiplos agendamentos para um paciente de uma única vez;

XCVIII. Permitir visualizar as observações do profissional como escalas e dias inabilitados;

XCIX. Permitir alterar uma consulta;

C. Permitir excluir uma consulta mediante o preenchimento de um texto obrigatório como justificativa;

CI. Permitir o agendamento retroativo de consultas;

CII. Permitir agendamento de consulta para locais externos cadastrados;

CIII. Permitir agendamentos de consultas em lotes para locais externos cadastrados;

CIV. Permitir alterar agendamentos externos;

CV. Permitir excluir agendamentos externos;

CVI. Permitir a visualização ou alteração dos dados do paciente;

CVII. Permitir enviar uma mensagem de texto (SMS) para o celular do paciente com a informação do agendamento do paciente;

CVIII. Possuir registros dos pacientes que foram agendados através da fila, mantendo dados de anexos e observações;

CIX. Possuir registros dos pacientes que foram agendados externamente, mantendo dados de anexos e observações;

CX. Possuir registros dos pacientes que foram excluídos da fila, mantendo dados de anexos e observações;

CXI. Permitir visualizar o histórico de consultas do paciente;

CXII. Permitir a impressão e reimpressão do comprovante da consulta;

CXIII. Permitir a impressão e reimpressão da ficha de controle ambulatorial;

CXIV. Possibilitar a efetivação de múltiplas consultas ao mesmo tempo, selecionando-as como em aberto, efetivada e não efetivada com informação do motivo para não efetivação;

CXV. Permitir listar os agendamentos marcados para um profissional em um setor e ocupação específicos;

CXVI. Permitir o controle do limite de consultas em uma escala;

CXVII. Permitir o atendimento do paciente, com cadastro de consulta prévia, anamnese, hipótese diagnóstica, prescrição, solicitação de exames e receita;

CXVIII. Permitir a impressão dos atendimentos;

CXIX. Permitir a transferência de consultas;

CXX. Permitir a impressão da transferência de consultas;

CXXI. Possuir o histórico de transferências realizadas;

CXXII. Permitir a habilitação e inabilitação dos dias de atendimento de um profissional sem afetar suas escalas em outros módulos;

CXXIII. Permitir encaminhar prontuários baseando-se nas consultas agendadas;

CXXIV. Permitir o encaminhamento de prontuário extra;

CXXV. Gerar a lista de saída de prontuários baseando-se na ordem de arquivamento;

CXXVI. Controlar a devolução de prontuários dispensados e imprimir a agenda de atendimentos dos profissionais;

CXXVII. Possibilitar a impressão da agenda de atendimentos dos profissionais;

CXXVIII. Possuir relatórios de agendamentos analíticos, totais de agendamento e estatística de agendamento;

CXXIX. Possuir relatórios de produtividade por usuário, histórico de agendamento de pacientes, boletim de produção ambulatorial normal e por objetivo de consulta, Transferências de Consultas, dias de atendimento inabilitados, consultas não efetivadas;

CXXX. Possuir relatórios de pacientes não utilizados no sistema, histórico de encaminhamento de prontuários e de retirada de prontuários;

CXXXI. Possuir relatórios de produtividade de inclusão nas filas de regulação e de pacientes presentes na lista de regulação e dos excluídos da fila;

CXXXII. FATURAMENTO

CXXXIII. Possuir botão de acesso ao manual do módulo;

CXXXIV. Possuir botão de acesso à plataforma de suporte online;

CXXXV. Permitir importar os arquivos do BDSIA para manter os procedimentos atualizados;

CXXXVI. Permitir gerar arquivos em conformidade com o BPA magnético (BPA-C e BPA-I);

CXXXVII. Permitir exportar os arquivos gerados para o BPA Magnético;

CXXXVIII. Permitir visualizar os procedimentos vinculados a uma ocupação;

CXXXIX. Permitir visualizar os procedimentos vinculados a um profissional específico;

CXL. Permitir importar novos procedimentos para uma ocupação específica;

CXLI. Permitir importar novos procedimentos para um profissional específico;

CXLII. Permitir cadastrar código simplificado para os procedimentos;

CXLIII. Permitir adicionar procedimentos realizados em uma consulta efetivada;

CXLIV. Permitir excluir procedimentos realizados em uma consulta efetivada;

CXLV. Permitir alterar o CID dos procedimentos realizados em uma consulta efetivada;

CXLVI. Permitir alterar a quantidade de vezes que o procedimento foi realizado;

CXLVII. Possibilidade de imprimir Ficha de Controle Ambulatorial;

CXLVIII. Permitir o cadastro de serviço e classificação exigidos por alguns procedimento;

CXLIX. Possibilidade de visualizar todos boletins com nome do paciente, data de nascimento, CNS, data do boletim e status de faturamento;

CL. Permitir filtrar boletins por data inicial, data final, número do boletim, nome do paciente, status;

CLI. Permitir faturar procedimentos de atendimento de emergência atrelando dados do paciente, dados do profissional e os dados dos procedimentos realizados;

CLII. Permitir gerar faturamento através da exportação de competência mês e ano;

CLIII. Permitir definir competência selecionando o mês e o ano;

CLIV. Possuir filtros por competência e unidade de saúde nos relatórios de faturamento de boletins;

CLV. Possuir relatório quantitativo de boletins;

CLVI. Possuir relatório quantitativo de boletins faturados;

CLVII. Possuir relatório quantitativo de boletins exportados;

CLVIII. Possuir relatório quantitativo de boletins realizados;

CLIX. Possuir relatório quantitativo de profissionais presentes nos boletins;

CLX. Possuir relatório de BPA consolidado;

CLXI. Possuir relatório de BPA individualizado;

CLXII. Possuir relatório de atendimentos pendentes;

CLXIII. Possuir relatório de procedimentos vinculados;

CLXIV. Possuir relatório de produtividade de procedimentos;

CLXV. Possuir faturamento de emergência individualizado;

CLXVI. Possuir faturamento consolidado;

CLXVII. Possuir faturamento de AIH;

CLXVIII. Possuir exportação de faturamento de emergência;

CLXIX. Possuir exportação de faturamento de internação;

CLXX. Possuir relatório de Internação de Saídas Não Faturadas;

CLXXI. Possuir relatório de AIH por Procedimento Principal;

CLXXII. Possuir relatório de AIH por Procedimento Especial e Secundário;

CLXXIII. Possuir relatório de AIH por Diagnóstico Principal;

CLXXIV. Possuir relatório de AIH por Paciente;

CLXXV. Possuir relatório de AIH por Especialidade;

CLXXVI. Possuir relatório de Prévia Valor de AIHs;

CLXXVII. Possuir relatório de Homônimos;

CLXXVIII. EMERGÊNCIA:

CLXXIX. Possuir botão de acesso aos manuais do sistema;

CLXXX. Possuir botão de acesso à plataforma de suporte online;

CLXXXI. Permitir o cadastro de locais de destino para indicar a saída do paciente;

CLXXXII. Permitir cadastrar protocolos de anamnese, receitas, diagnóstico clínico e atendimento social diferentes por atendentes ou Unidades de Saúde;

CLXXXIII. Permitir cadastrar classificação de risco por Unidade de Saúde com atribuição de uma cor e peso para auxiliar o processo de atendimento do paciente;

CLXXXIV. Permitir cadastrar causa externa do motivo da emergência;

CLXXXV. Permitir realizar pré-cadastro de paciente para um setor e uma especialidade, podendo cadastrar dados sobre pressão arterial, classificação de risco, glicemia capilar e temperatura;

CLXXXVI. Possibilitar registar a entrada do paciente em um setor e convênio, gerando um número de boletim de atendimento automatizado;

CLXXXVII. Permitir gerar um boletim de atendimento médico a partir de um pré-cadastro;

CLXXXVIII. Possibilitar a busca do paciente pelo número do boletim;

CLXXXIX. Possibilitar o registro de um responsável, buscando automaticamente do cadastro do paciente os nomes de Mãe e Pai;

CXC. Permitir a entrada de um indigente com o posterior vínculo a um paciente;

CXCI. Disponibilizar campo de observações para simplificar o processo de identificação de indigentes;

CXCII. Possibilitar o acesso ao histórico dos boletins do paciente;

CXCIII. Permitir visualizar e alterar o número de prontuário do paciente;

CXCIV. Permitir acesso ao cadastro básico de paciente;

CXCV. Possibilitar registrar a saída do paciente, selecionando um tipo de saída e local de destino previamente cadastrados;

CXCVI. Permitir gerar cadastro de solicitação de internação através do tipo de saída da emergência;

CXCVII. Permitir excluir uma saída existente e recadastrar uma nova saída para o boletim;

CXCVIII. Permitir a emissão do boletim de atendimento médico;

CXCIX. Permitir a impressão do boletim com o motivo da saída impresso no verso;

CC. Permitir o atendimento do paciente, com cadastro de consulta prévia e acolhimento, anamnese, hipótese diagnóstica, prescrição, solicitação de exames, receita e atendimento por assistentes sociais;

CCI. Permitir o encaminhamento do paciente, mapeando assim os diversos setores da emergência percorridos pelo paciente;

CCII. Possibilitar que o atendimento de um paciente seja realizado por um profissional quanto por um usuário em nome de um profissional;

CCIII. Possuir cadastro de Leitos e Tipos de Leito, com ferramenta que permita vincular e desvincular Tipos a um Leito sem que isso afete o histórico daquele leito;

CCIV. Controlar os estados Vazio e Ocupado;

CCV. Possibilitar o mapeamento de todo o ciclo de vida do leito, permitindo o trânsito entre os estados vazio, ocupado com a possibilidade de cadastro de observação entre essas trocas;

CCVI. Permitir realizar trocas do estado de leitos de forma independente;

CCVII. Possibilitar a exibição de histórico de trocas de estados do leito;

CCVIII. Permitir a transferência de pacientes entre leitos;

CCIX. Possibilitar visualização das transferências realizadas em uma emergência e as realizadas para o paciente;

CCX. Permitir realizar trocas de pacientes entre leitos;

CCXI. Permitir visualizar no Mapa de Leitos um histórico de troca/ permuta por leito;

CCXII. Possuir do Mapa de Leitos consolidado ou de Unidades de Saúde específicas;

CCXIII. Possuir painel de chamada de voz para identificação e encaminhamento do paciente para o atendimento da emergência;

CCXIV. Permitir encaminhar e dar saída ao boletim;

CCXV. Permitir indicar prioridade no boletim para o atendimento;

CCXVI. Permitir o atendimento do prontuário eletrônico do paciente;

CCXVII. Possibilidade de registrar os atendimentos realizados no prontuário eletrônico do paciente;

CCXVIII. Possuir relatório de entrada e saída de boletins por especialidades;

CCXIX. Possuir relatório de registro de atendimentos por especialidade;

CCXX. Possuir relatório de atendimentos realizados;

CCXXI. Possuir relatório de entradas e saídas do setor de emergência;

CCXXII. Possuir relatório de boletins excluídos;

CCXXIII. Possuir relatório de encaminhamentos;

CCXXIV. Possuir relatório de Pré-cadastro;

CCXXV. Possuir relatório de quantidade de Boletins;

CCXXVI. Possuir relatório de Leitos e Situações;

CCXXVII. Possuir relatório de Mapa de Leitos/Censo Hospitalar;

CCXXVIII. Possuir relatório de Atendimentos sem saída;

CCXXIX. Possuir relatório de Atestado e Declaração/Descritivos;

CCXXX. Possuir relatório de Atestado e Declaração/Quantitativos;

CCXXXI. EXAMES

CCXXXII. Possuir botão de acesso aos manuais do sistema;

CCXXXIII. Possuir botão de acesso à plataforma de suporte online;

CCXXXIV. Permitir a importação de procedimentos disponibilizados pelo SUS diferenciando-os por Unidade de Saúde, convênio, nome, código e custo;

CCXXXV. Permitir o cadastro de novos procedimentos, diferenciando-os por Unidade de Saúde, convênio, nome, código e custo;

CCXXXVI. Permitir criar exceções de procedimentos por escala do profissional;

CCXXXVII. Permitir o cadastro das prioridades necessárias para regular os procedimentos inseridos na fila, diferenciando- as por nome, peso e cor;

CCXXXVIII. Permitir importar procedimentos para profissionais;

CCXXXIX. Permitir criar exceções de procedimentos por escala do profissional;

CCXL. Permitir buscar a Unidade de Saúde que requisitou a inserção do paciente na Fila de Regulação;

CCXLI. Permitir busca e cadastro de escala de atendimentos dos profissionais, identificando-as por Unidade de Saúde, Setor, Ocupação, Profissional, dia da semana, horário, quantidade de vagas e período de validade;

CCXLII. Permitir que a escala seja alterada, excluída ou visualizada;

CCXLIII. Permitir a impressão da escala de atendimento;

CCXLIV. Permitir o agendamento de exames retroativo;

CCXLV. Permitir alterar um agendamento de exames;

CCXLVI. Permitir excluir marcação de exame mediante o preenchimento de um texto obrigatório como justificativa;

CCXLVII. Permitir agendamentos de exames em lotes para locais externos cadastrados;

CCXLVIII. Permitir alterar agendamentos externos;

CCXLIX. Permitir excluir agendamentos externos;

CCL. Permitir enviar uma mensagem de texto (SMS) para o celular do paciente com a confirmação do agendamento do paciente;

CCLI. Permitir o acesso ao histórico da escala do Profissional, com informações das escalas excluídas e das fora do período de validade;

CCLII. Permitir a divisão da Escala;

CCLIII. Permitir a alteração da escala, sem alterar as informações já cadastradas anteriormente para a nova escala;

CCLIV. Permitir o cadastro de período de agendamento de exames de um setor, definindo uma janela de agendamento que dite a carência em dias ou semanas para que o agendamento se inicie e o período de marcação em dias ou semanas para que o agendamento termine;

CCLV. Permitir o cadastro das prioridades necessárias para regular os pacientes inseridos na fila, diferenciando-as por nome, peso e cores;

CCLVI. Permitir cadastrar pendências para pacientes na fila de regulação, onde o paciente não poderá ser regulado até ter todas pendências resolvidas;

CCLVII. Possuir controle de visibilidade da fila de regulação através da unidade solicitante;

CCLVIII. Permitir regular os pacientes através do procedimento necessário, informando a unidade solicitante a prioridade, a data da solicitação e o médico solicitante, quantidade e CID10;

CCLIX. Permitir alterar o paciente de fila;

CCLX. Permitir exclusão individual de paciente da fila;

CCLXI. Permitir exclusão em lote de pacientes da fila;

CCLXII. Possuir histórico de movimentação de fila do paciente;

CCLXIII. Permitir a alteração da ordem dos pacientes na fila de regulação;

CCLXIV. Permitir importar anexos do paciente na fila de regulação;

CCLXV. Permitir importar e realizar download de anexos do paciente na fila de regulação;

CCLXVI. Possibilitar a gravação de informações úteis e evolução do paciente enquanto estiver na fila para regulação, para auxílio na tomada de decisão do regulador;

CCLXVII. Permitir o agendamento dos exames por dia, por período e através de fila de regulação, integrando todos os agendamentos nas mesmas escalas;

CCLXVIII. Permitir agendamento de exames por profissionais através de procedimentos;

CCLXIX. Possibilitar agendamento do paciente para mais de uma vaga;

CCLXX. Permitir a impressão de controle ambulatorial no agendamento por período;

CCLXXI. Permitir visualizar as observações do profissional como escala, dias inabilitados;

CCLXXII. Possibilitar a efetivação de exames em aberto, efetivada e não efetivada com informação do motivo para não efetivação;

CCLXXIII. Gerar senha para efetivar exames realizados por clínicas terceirizadas;

CCLXXIV. Permitir a transferência de agendamentos entre escalas, profissionais, datas ou setores;

CCLXXV. Permitir visualizar o histórico de transferências realizadas;

CCLXXVI. Permitir a habilitação e inabilitação dos dias de atendimento de um profissional sem afetar suas escalas em outros módulos;

CCLXXVII. Possuir registros dos pacientes que foram agendados através da fila, mantendo dados de anexos e observações;

CCLXXVIII. Possuir registros dos pacientes que foram agendados externamente, mantendo dados de anexos e observações;

CCLXXIX. Possuir registros dos pacientes que foram excluídos da fila, mantendo dados de anexos e observações;

CCLXXX. Possuir relatórios de agendamento de profissionais analítico, total e estatístico, histórico de pacientes, boletim de produção ambulatorial normal e por procedimento;

CCLXXXI. Possuir relatórios atendimentos inabilitados, procedimentos não efetivados e de pacientes na fila e excluídos dela, produtividade de agendamentos pela fila, média de tempo entre inserção na fila e agendamento, demanda reprimida;

CCLXXXII. FARMÁCIA

CCLXXXIII. Possuir botão de acesso aos manuais do sistema;

CCLXXXIV. Possuir botão de acesso à plataforma de suporte online;

CCLXXXV. Permitir o cadastro de farmácias como centrais ou satélites;

CCLXXXVI. Permitir múltiplas farmácias centrais;

CCLXXXVII. Permitir múltiplas farmácias satélites;

CCLXXXVIII. Possuir registro de movimentações de entradas para farmácia CENTRAL;

CCLXXXIX. Possuir o registro de movimentações de entradas, saídas para farmácias satélites;

CCXC. Possuir o registro de descartes de produtos;

CCXCI. Possuir o registro de atendimentos de solicitações nas farmácias centrais;

CCXCII. Possuir o registro de movimentações de estornos entradas de farmácias centrais;

CCXCIII. Possuir o registro de dispensação das farmácias satélites para os pacientes;

CCXCIV. Possuir o registro de dispensação das farmácias satélites para os setores;

CCXCV. Permitir movimentações de produtos entre as múltiplas Farmácias Centrais;

CCXCVI. Permitir solicitações entre farmácias centrais;

CCXCVII. Permitir realizar solicitação futura na farmácia satélite;

CCXCVIII. Permitir replicar pedidos em transferência na farmácia satélite seguindo o padrão do pedido anterior;

CCXCIX. Permitir replicar pedidos em transferência na farmácia central seguindo o padrão do pedido anterior;

CCC. Possuir controle de estoque por lote e validade;

CCCI. Possuir o cadastro de produtos com princípio ativo, apresentação e nome comercial;

CCCII. Prover ferramenta de habilitação/inabilitação de produtos;

CCCIII. Possuir o cadastro de fornecedores como pessoa física ou jurídica;

CCCIV. Possuir o cadastro de estoques mínimos e máximos por farmácia;

CCCV. Gerar notificação para aviso quando o estoque mínimo e máximo for alcançado;

CCCVI. Permitir a importação de tipos de apresentação padrão;

CCCVII. Permitir o cadastro de novos tipos de apresentação;

CCCVIII. Possuir o cadastro de tipos de produtos;

CCCIX. Possuir o cadastro de tipos de movimentação entre as Farmácias;

CCCX. Permitir a impressão das movimentações realizadas;

CCCXI. Possuir relatórios de entradas, saídas de produtos, estoques, descartes, estornos, demanda, consumo médio, consumo total, validade, inventário e comparativo de entradas e saídas de produtos, consumo médio de produtos, consumo total de produtos, validade de produtos, inventário e movimentações;

CCCXII. Possuir relatórios de quantidade de produtos por paciente, retorno previsto, histórico de atendimentos;

CCCXIII. Possuir relatório de consumo;

CCCXIV. ALMOXARIFADO

CCCXV. Possuir botão de acesso aos manuais do sistema;

CCCXVI. Possuir botão de acesso à plataforma de suporte online;

CCCXVII. Permitir o cadastro de almoxarifados central e satélites;

CCCXVIII. Permitir vários almoxarifados satélites;

CCCXIX. Possuir o registro de movimentações de entradas para o almoxarifado central;

CCCXX. Possuir registro de movimentações de saídas para almoxarifados satélites;

CCCXXI. Possuir o registro de descartes de produtos;

CCCXXII. Possuir o registro de atendimentos de solicitações no almoxarifado central centrais;

CCCXXIII. Possuir o registro de movimentações de entradas no almoxarifado central de estornos e solicitações dos almoxarifados satélites;

CCCXXIV. Possuir controle de estoque por lote e validade, permitindo também a existência de controle de produtos com lote e validade indeterminado;

CCCXXV. Possuir o cadastro de produtos com apresentação, tipo e nome comercial;

CCCXXVI. Prover ferramenta de habilitação/inabilitação de produtos;

CCCXXVII. Possuir o cadastro de fornecedores como pessoa física ou jurídica;

CCCXXVIII. Possuir o cadastro de estoques mínimos e máximos por almoxarifado;

CCCXXIX. Gerar notificação para aviso quando o estoque mínimo e máximo for alcançado;

CCCXXX. Permitir a importação de tipos de apresentação padrão;

CCCXXXI. Permitir o cadastro de novos tipos de apresentação;

CCCXXXII. Possuir o cadastro de tipos de produtos;

CCCXXXIII. Possuir o cadastro de tipos de movimentação dos almoxarifados;

CCCXXXIV. Permitir a impressão das movimentações realizadas;

CCCXXXV. Possuir relatórios de entradas, saídas de produtos, estoques, descartes, estornos, demanda, consumo médio, consumo total, validade, inventário;

CCCXXXVI. Possuir relatórios de comparativo de entradas e saídas de produtos, consumo médio de produtos, consumo total de produtos, validade de produtos, e movimentações;

CCCXXXVII. INTERNAÇÃO

CCCXXXVIII. Possuir botão de acesso aos manuais do sistema;

CCCXXXIX. Possuir botão de acesso à plataforma de suporte online;

CCCXL. Possuir cadastro de Leitos com informações sobre especialidade, unidade de saúde, local de atendimento;

CCCXLI. Informar se os leitos são de observação ou extra;

CCCXLII. Indicar tipologia dos leitos;

CCCXLIII. Controlar os estados Vazio, Em Espera, Ocupado, em Desinfecção e Manutenção de um leito;

CCCXLIV. Possuir ferramenta para exibição do Mapa de Leitos consolidado ou de Unidades de Saúde específicas;

CCCXLV. Permitir que a troca de estados do leito não afete o histórico das internações realizadas naquele leito;

CCCXLVI. Possuir cadastro de local de espera;

CCCXLVII. Possuir cadastro de local de destino;

CCCXLVIII. Possibilitar registar a entrada do paciente em um setor e convênio, gerando um número de internação automatizado;

CCCXLIX. Permitir busca pelo número da internação;

CCCL. Permitir o cadastro de AIH, com procedimento vinculado ao(s) CID(s) selecionados;

CCCLI. Registrar o conjunto de números de AIH e procedimentos relacionados à internação;

CCCLII. Possuir configuração para alterar AIH de Internação já com saída;

CCCLIII. Possibilidade de cadastrar um AIH no mesmo dia da saída;

CCCLIV. Possuir faturamento de AIH;

CCCLV. Possuir configuração para não exportar AIHs sem número;

CCCLVI. Permitir registro de um responsável, buscando automaticamente os nomes de Mãe e Pai do cadastro do paciente;

CCCLVII. Possibilitar o acesso ao histórico das internações do paciente;

CCCLVIII. Permitir visualizar e alterar o número de prontuário do paciente;

CCCLIX. Permitir acesso ao cadastro básico de paciente;

CCCLX. Possibilitar registrar a saída do paciente;

CCCLXI. Permitir internação através de solicitação advinda da emergência;

CCCLXII. Permitir agendamentos para locais externos;

CCCLXIII. Permitir alterar agendamentos externos;

CCCLXIV. Permitir excluir agendamentos externos;

CCCLXV. Permitir acesso para cadastro de recém-nascido através do cadastro da mãe;

CCCLXVI. Permitir excluir uma saída existente e recadastrar uma nova saída para a internação;

CCCLXVII. Permitir a importação de procedimentos disponibilizados pelo SUS, diferenciando-os com informações de Unidade de Saúde, convênio, nome, código e custo;

CCCLXVIII. Permitir o cadastro de novos procedimentos, diferenciando-os por Unidade de Saúde, convênio, nome, código e custo;

CCCLXIX. Permitir o cadastro das prioridades por nome, cor e peso para regular os pacientes inseridos na fila;

CCCLXX. Permitir cadastrar pendências para pacientes na fila de regulação;

CCCLXXI. Possuir controle de visibilidade da fila de regulação através da unidade solicitante;

CCCLXXII. Permitir regular os pacientes através do tipo de leito necessário, informando também a prioridade, a data da solicitação e o médico solicitante, local de espera, unidade solicitante, bem como um conjunto de CIDs e de procedimentos;

CCCLXXIII. Permitir alterar o paciente de fila;

CCCLXXIV. Permitir exclusão em lote de pacientes da fila;

CCCLXXV. Permitir exclusão em lote de pacientes da fila;

CCCLXXVI. Possuir histórico de movimentação de fila do paciente;

CCCLXXVII. Permitir a alteração da ordem dos pacientes na fila de regulação;

CCCLXXVIII. Permitir buscar a Unidade de Saúde que requisitou a inserção do paciente na Fila de Regulação;

CCCLXXIX. Permitir importar e realizar download de anexos do paciente na fila de regulação;

CCCLXXX. Permitir estornar paciente ao leito, mesmo que este já esteja ocupado novamente;

CCCLXXXI. Possibilitar a gravação de informações úteis e evolução do paciente enquanto estiver na fila para regulação;

CCCLXXXII. Possuir o cadastro de Unidades Solicitantes e de Locais de Espera;

CCCLXXXIII. Possuir registros dos pacientes que foram inseridos no leito através da fila, mantendo dados de anexos e observações;

CCCLXXXIV. Possuir registros dos pacientes que foram inseridos no leito externamente, mantendo dados de anexos e observações;

CCCLXXXV. Possuir relatórios de entradas, saídas e exclusões de internações, de leitos e situações, transferências, internações com AIH;

CCCLXXXVI. Possuir relatório de produtividade de entrada de internações;

CCCLXXXVII. Possuir o relatório de pacientes na fila e excluídos dela, bem como de produtividade de inserção na fila e demanda reprimida;

CCCLXXXVIII. Permitir crítica de sexo do paciente compatível com procedimento e diagnostico;

CCCLXXXIX. Permitir crítica de especialidade de acordo com a idade;

CCCXC. Permitir exportação para o SISAIH para faturamento de AIHs;

CCCXCI. Possuir relatório de altas não faturadas;

CCCXCII. Possuir relatório de homônimos;

CCCXCIII. Possuir relatório de Boletim de Índices Hospitalares Mensal;

CCCXCIV. Possuir relatórios para Faturamento de AIH e Internação;

CCCXCV. CENTRO CIRÚRGICO

CCCXCVI. Permitir cadastrar materiais que podem ser utilizados em cirurgias;

CCCXCVII. Permitir cadastrar kit cirúrgico;

CCCXCVIII. Permitir cadastrar equipamentos que podem ser utilizados em cirurgias;

CCCXCIX. Permitir cadastrar funções e grupos de funções de profissionais;

CD. Permitir cadastrar clínicas e ocupações;

CDI. Permitir buscar pedido cirúrgico através do nome do paciente;

CDII. Permitir buscar pedido cirúrgico através do nome do médico;

CDIII. Permitir buscar pedido cirúrgico através do número da cirurgia;

CDIV. Permitir buscar pedido cirúrgico através da data;

CDV. Permitir buscar pedido cirúrgico através da clínica;

CDVI. Permitir cadastrar pedido cirúrgico buscando o paciente pelo nome, prontuário único, prontuário, e número da internação;

CDVII. Permitir filtrar pedido cirúrgico através dos estados aberto, Agendado, Cancelado, Efetivado, Suspenso;

CDVIII. Possuir uma lista de pedidos ordenada pela data do pedido, com o nome do paciente, setor, número da cirurgia, data da criação do pedido, ícones indicativos sobre o atual status do pedido como Aberto, Agendado, Cancelado, Efetivado, Suspenso e ícones indicativos para Raio-X, Reserva de Sangue e CTI;

CDIX. Permitir buscar pedido cirúrgico através do número do prontuário;

CDX. Permitir cadastrar pedido cirúrgico buscando o paciente pelo nome, nome da mãe ou data de nascimento;

CDXI. Possuir cabeçalho no pedido cirúrgico com informações básicas do paciente como nome, número da cirurgia, idade, nome da mãe, setor, leito, número da internação, local, prontuário e CNS do paciente;

CDXII. Permitir selecionar a clínica solicitante;

CDXIII. Permitir selecionar o médico solicitante;

CDXIV. Permitir selecionar finalidade da cirurgia;

CDXV. Permitir selecionar o centro cirúrgico;

CDXVI. Permitir selecionar a sala;

CDXVII. Permitir selecionar a data prevista, hora e duração cirurgia;

CDXVIII. Permitir selecionar o tipo de anestesia;

CDXIX. Permitir selecionar Raio-X;

CDXX. Possibilidade de indicar se é uma situação de CTI;

CDXXI. Possibilidade de indicar o tipo de Cirurgia como Rotina ou Condicionada;

CDXXII. Possibilidade de informar a necessidade de reserva de sangue;

CDXXIII. Possibilidade de indicar o tipo de procedimento como Hospitalar ou Ambulatorial;

CDXXIV. Possibilidade de inserir os procedimentos com indicação do Porte, Classe e o nome do Procedimento;

CDXXV. Possibilidade de inserir observação do pedido;

CDXXVI. Possuir impressão do documento de pedido cirúrgico;

CDXXVII. Possuir botão para limpar todos os campos do cadastro do pedido cirúrgico;

CDXXVIII. Possuir botão para concluir o cadastro do pedido cirúrgico;

CDXXIX. Possuir botão para atualizar um pedido cirúrgico já cadastrado;

CDXXX. Possuir botão para cancelar um pedido cirúrgico;

CDXXXI. Possuir campo para indicar o motivo da suspensão;

CDXXXII. Possuir cadastro de agendamento cirúrgico através de um pedido já realizado, com a possibilidade de alterar os dados inseridos no cadastro do pedido;

CDXXXIII. Possuir impressão do documento de agendamento cirúrgico;

CDXXXIV. Possuir botão para limpar todos os campos do cadastro do agendamento cirúrgico;

CDXXXV. Possuir botão para concluir o cadastro do agendamento cirúrgico;

CDXXXVI. Possuir botão para cancelar um agendamento cirúrgico;

CDXXXVII. Possuir funcionalidade para reagendar cirurgia canceladas ou suspensas;

CDXXXVIII. Possuir calendário para controle dos agendamentos cirúrgicos;

CDXXXIX. Possuir campo de finalidade de cirurgia nas telas pedido, agendamento e efetivação;

CDXL. Possuir efetivação de cirurgias herdando os dados que foram utilizados no cadastro da cirurgia;

CDXLI. Possibilidade de atualizar informações básicas, informações adicionais, anestesia, pós-anestésico e saída antes de concluir a efetivação da cirurgia;

CDXLII. Possibilidade de realizar a saída do paciente após a cirurgia, selecionando a data, hora, motivo da saída e observação;

CDXLIII. Permitir gerar mapas cirúrgicos informando a unidade de saúde, centro cirúrgico, sala, clínica solicitante, data inicial, data final, hora inicial, hora final;

CDXLIV. Possibilidade de imprimir o mapa cirúrgico;

CDXLV. Possuir relatório de materiais por cirurgia, com filtro de data inicial, data final, unidade de saúde, centro cirúrgico, sala e material;

CDXLVI. Possuir relatório de produtividade dos profissionais, com filtro de data inicial, data final, unidade de saúde, centro cirúrgico, sala e material;

CDXLVII. Possuir impressão de relatórios;

CDXLVIII. ATENÇÃO BÁSICA

CDXLIX. Possuir botão de acesso aos manuais do sistema;

CDL. Possuir botão de acesso à plataforma de suporte online;

CDLI. Permitir o cadastro e gerenciamento de área e microáreas;

CDLII. Permitir o cadastro e gerenciamento de equipes e funcionários da equipe;

CDLIII. Permitir o cadastro e gerenciamento de fichas por versão desktop para o profissional de acordo com o seu perfil;

CDLIV. Permitir o cadastro e gerenciamento de fichas por aplicativo mobile android para o profissional de acordo com o seu perfil;

CDLV. Permitir que o aplicativo possua serviço de localização para facilitar os profissionais que utilizarão;

CDLVI. Permitir que o aplicativo funcione mesmo sem conexão à internet no momento do cadastro das fichas;

CDLVII. Possibilitar tratamento de permissão pelos perfis de Atenção Básica Agente Comunitário de Saúde, Agente de Combate à Endemia, Profissional de Nível Médio, Serviço de Atenção Domiciliar, Técnico de Saúde Bucal, Agente Administrativo e Profissionais de Nível Superior;

CDLVIII. Permitir Download das informações em formato Thrift/XML para importação no PEC – Centralizador;

CDLIX. Permitir seleção de fichas por tipo ou todas em um único arquivo de exportação;

CDLX. Possibilitar o download de um único arquivo para todo o município;

CDLXI. Permitir gerar exportação mediante seleção do período de preenchimento das fichas;

CDLXII. Possuir Relatórios de inconsistências na hora do download do(s) arquivo(s) informando quais tipos de fichas estão com problemas e quais os motivos de não terem sido exportadas;

CDLXIII. Possibilitar cadastrar, alterar e excluir áreas e microáreas;

CDLXIV. Possibilitar vincular e desvincular microáreas à uma determinada área;

CDLXV. Possibilitar cadastrar, alterar e excluir equipes e funcionário;

CDLXVI. Possibilitar vincular e desvincular o funcionário de uma equipe;

CDLXVII. Possibilitar transferir o funcionário entre equipes;

CDLXVIII. Possibilitar adicionar perfil a um funcionário de atenção básica;

CDLXIX. Permitir realizar transferência de domicílio e pacientes para outros profissionais;

CDLXX. Permitir alterar localização do endereço através de geolocalização;

CDLXXI. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Atenção Domiciliar: AD1, AD2 E AD3;

CDLXXII. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Atividades Coletivas Exercidas: Tipo de Atividade Coletiva, Qual Atividade foi exercida, Quantitativo individualizado por atividade exercida, Total de atividades exercidas;

CDLXXIII. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Conduta/Desfecho de Atendimentos: Tipo de Conduta/Desfecho com quantitativo individualizado;

CDLXXIV. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Desfecho de Visita Domiciliar: Tipo de desfecho domiciliar com quantitativo individual, Quantitativo total de visitas domiciliares;

CDLXXV. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Quantitativo Individualizado de encaminhamentos;

CDLXXVI. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Quantitativo do exame quando solicitado e quando avaliado;

CDLXXVII. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Quantitativo de locais de atendimento/procedimento;

CDLXXVIII. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Motivo de Visita Domiciliar;

CDLXXIX. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Tipos de acompanhamento;

CDLXXX. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Problemas e Condições Avaliadas;

CDLXXXI. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Doenças Transmissíveis;

CDLXXXII. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Rastreamento;

CDLXXXIII. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Procedimentos Consolidados;

CDLXXXIV. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Administração de Medicamentos;

CDLXXXV. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Procedimentos / Pequenas Cirurgias;

CDLXXXVI. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Tipos de Temas e Práticas de saúde;

CDLXXXVII. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Tipo de Atendimento;

CDLXXXVIII. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Objetivo do Atendimento;

CDLXXXIX. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Porcentagem de gestantes em vigilância em saúde bucal;

CDXC. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Porcentagem de pacientes com necessidades especiais em vigilância em saúde bucal;

CDXCI. Possuir Relatórios com filtros de período e impressão de Visita Domiciliar com Tipos de Busca Ativa;

CDXCII. Permitir acesso as fichas já exportadas anteriormente;

CDXCIII. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com filtro de Unidade de Saúde, Equipe/Área, Funcionário, Micro área, Data Atendimento Início, Data Atendimento Fim, Fichas Exportadas, Fichas Alteradas, Descrição do Domicílio, Endereço, CEP, Bairro, Cadastros Recusados;

CDXCIV. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com Busca de CEP;

CDXCV. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com Validação e identificação de Campos obrigatórios;

CDXCVI. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com exibição dos campos baseando-se em suas condicionalidades;

CDXCVII. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com Termo de Recusa do Cadastro Domiciliar;

CDXCVIII. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com Alteração do Cadastro Domiciliar;

CDXCIX. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com Exclusão do Cadastro Domiciliar;

D. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com Impressão do Cadastro Domiciliar;

DI. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com Criação de Famílias;

DII. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com Alteração de Famílias;

DIII. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com Vínculo de pacientes a famílias;

DIV. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com Seleção de paciente responsável pela família;

DV. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com Remoção de paciente da família;

DVI. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com Movimentação de paciente de família;

DVII. Possuir Ficha de Cadastro Domiciliar com Exclusão de famílias;

DVIII. Possuir Ficha de Cadastro Individual com filtro de Unidade de Saúde, Equipe/Área, Funcionário, CNS do Paciente, CNS do Funcionário, Micro área, Data Atendimento Inicio, Data Atendimento Fim, Ficha Exportada, Nome do indivíduo, Nome da mãe do indivíduo, Data de nascimento, Endereço, CEP, Bairro, Cadastro Recusado;

DIX. Possuir Ficha de Cadastro Individual com Termo de Recusa Do Cadastro Individual;

DX. Possuir Ficha de Cadastro Individual com Alteração do Cadastro Individual;

DXI. Possuir Ficha de Cadastro Individual com Exclusão do Cadastro Individual;

DXII. Possuir Ficha de Cadastro Individual com Movimentação de Cadastro Individual de Domicílio;

DXIII. Possuir Ficha de Cadastro Individual com Validação e identificação de Campos obrigatórios;

DXIV. Possuir Ficha de Cadastro Individual com busca de pacientes já cadastrados;

DXV. Possuir Ficha de Cadastro Individual com exibição dos campos baseando-se em suas condicionalidades;

DXVI. Possuir Ficha de Cadastro Individual com impressão do Cadastro Individual;

DXVII. Possuir ficha de Visita Domiciliar com filtro de Unidades de Saúde, Equipe/Área

DXVIII. Micro área, Funcionário, Turno, Data Atendimento Início, Data Atendimento Fim, Ficha Exportada, CNS Funcionário, Prontuário Familiar, CNS do paciente, Data de Nascimento;

DXIX. Possuir ficha de Visita Domiciliar com Validação e identificação de Campos obrigatórios;

DXX. Possuir ficha de Visita Domiciliar com exibição dos campos baseando-se em suas condicionalidades;

DXXI. Possuir ficha de Visita Domiciliar Alteração da Visita Domiciliar;

DXXII. Possuir ficha de Visita Domiciliar Exclusão da Visita Domiciliar;

DXXIII. Possuir ficha de Visita Domiciliar Impressão da Visita Domiciliar;

DXXIV. Possuir Ficha de Visita Domiciliar com busca de pacientes já cadastrados;

DXXV. Possuir ficha de Procedimentos Ambulatoriais com filtro de Unidades de saúde, Equipes/Área, Funcionário, Turno, Data Atendimento Início, Data Atendimento Fim, Ficha Exportada, CNS do funcionário, Prontuário Familiar;

DXXVI. Possuir ficha de Procedimentos Ambulatoriais com Alteração da ficha de Procedimentos Ambulatoriais;

DXXVII. Possuir ficha de Procedimentos Ambulatoriais com Exclusão da ficha de Procedimentos Ambulatoriais;

DXXVIII. Possuir ficha de Procedimentos Ambulatoriais com Impressão da ficha de Procedimentos Ambulatoriais;

DXXIX. Possuir ficha de Procedimentos Ambulatoriais com Validação e identificação de Campos obrigatórios;

DXXX. Possuir ficha de Procedimentos Ambulatoriais com Tratar exibição dos campos baseando-se em suas condicionalidades;

DXXXI. Possuir ficha de Procedimentos Ambulatoriais com filtro de busca de procedimentos SIGTAP Por código e por texto;

DXXXII. Possuir Ficha de Procedimentos Ambulatoriais com busca de pacientes já cadastrados;

DXXXIII. Possuir ficha de Atendimento Individual com filtro de busca de Unidades de Saúde, Equipe/Área, Funcionário, Turno, Data Atendimento Início, Data Atendimento Fim, Ficha Exportada, CNS funcionário, Prontuário Familiar;

DXXXIV. Possuir ficha de Atendimento Individual com alteração do Atendimento Individual;

DXXXV. Possuir ficha de Atendimento Individual com Exclusão do Atendimento Individual;

DXXXVI. Possuir ficha de Atendimento Individual com Impressão do Atendimento Individual;

DXXXVII. Possuir ficha de Atendimento Individual com Validação e identificação de Campos obrigatórios;

DXXXVIII. Possuir ficha de Atendimento Individual com Tratar exibição dos campos baseando-se em suas condicionalidades;

DXXXIX. Possuir ficha de Atendimento Individual com Buscar CIAP2 por código e por texto;

DXL. Possuir ficha de Atendimento Individual com Buscar CID10 por código e por texto;

DXLI. Possuir ficha de Atendimento Individual com Buscar SIA por código e por texto;

DXLII. Possuir Ficha de Atendimento Individual com busca de pacientes já cadastrados;

DXLIII. Possuir ficha de Atendimento Odontológico Filtro de Unidades de Saúde, Equipe/Área, Funcionário, Turno, Data de Atendimento Início, Data de Atendimento Fim, Ficha Exportada, CNS funcionário, Prontuário familiar;

DXLIV. Possuir ficha de Atendimento Odontológico com Alteração de Atendimento Odontológico;

DXLV. Possuir ficha de Atendimento Odontológico com Exclusão de Atendimento Odontológico;

DXLVI. Possuir ficha de Atendimento Odontológico com Impressão de Atendimento Odontológico;

DXLVII. Possuir ficha de Atendimento Odontológico com Buscar SIA Por código e por texto;

DXLVIII. Possuir ficha de Atendimento Odontológico com Validação e identificação de Campos obrigatórios;

DXLIX. Possuir ficha de Atendimento Odontológico com tratamento de exibição dos campos baseando-se em suas condicionalidades;

DL. Possuir Ficha de Atendimento Odontológico com busca de pacientes já cadastrados;

DLI. Possuir ficha de Marcadores de Consumo Alimentar com filtro de Unidades de Saúde, Equipe/Área, Funcionário, Data Atendimento Início, Data Atendimento Fim, Ficha Exportada, CNS do Funcionário, Nome do Paciente;

DLII. Possuir ficha de Marcadores de Consumo Alimentar com Alteração de Marcadores de Consumo Alimentar;

DLIII. Possuir ficha de Marcadores de Consumo Alimentar com Exclusão de Marcadores de Consumo Alimentar;

DLIV. Possuir ficha de Marcadores de Consumo Alimentar com Validação e identificação de Campos obrigatórios;

DLV. Possuir ficha de Marcadores de Consumo Alimentar com Tratar exibição dos campos baseando-se em suas condicionalidades;

DLVI. Possuir ficha de Marcadores de Consumo Alimentar com exibição somente o formulário respectivo a idade do paciente em atendimento;

DLVII. Possuir Ficha de Marcadores de Consumo Alimentar com busca de pacientes já cadastrados;

DLVIII. Possuir ficha de Atividade Coletiva com filtro de Unidades de Saúde, Equipe/Área, Funcionário, Data Atendimento Início, Data Atendimento Fim, Ficha Exportada, CNS Funcionário, Tipo de Atividade;

DLIX. Possuir ficha de Atividade Coletiva com Alteração de Atividade Coletiva;

DLX. Possuir ficha de Atividade Coletiva com Exclusão de Atividade Coletiva;

DLXI. Possuir ficha de Atividade Coletiva com Impressão de Atividade Coletiva;

DLXII. Possuir ficha de Atividade Coletiva com adição de Profissionais Envolvidos à atividade coletiva;

DLXIII. Possuir ficha de Atividade Coletiva com possibilidade de adicionar, alterar e remover participantes;

DLXIV. Possuir ficha de Atividade Coletiva com Validação e identificação de Campos obrigatórios;

DLXV. Possuir ficha de Atividade Coletiva com tratamento da exibição dos campos baseando-se em suas condicionalidades;

DLXVI. Possuir Ficha de Atividade Coletiva com busca de pacientes já cadastrados;

DLXVII. Possuir ficha de Avaliação e Elegibilidade com filtro de Unidades de Saúde, Equipe/Área, Funcionário, Turno, Data Atendimento Início, Data Atendimento Fim, Ficha Exportada, CNS Funcionário;

DLXVIII. Possuir ficha de Avaliação e Elegibilidade com Buscar CID principal por código e por texto;

DLXIX. Possuir ficha de Avaliação e Elegibilidade com Buscar CID secundário por código e por texto;

DLXX. Possuir ficha de Avaliação e Elegibilidade com Alterar Avaliação de Elegibilidade e Admissão;

DLXXI. Possuir ficha de Avaliação e Elegibilidade com exclusão de avaliação de Elegibilidade e Admissão;

DLXXII. Possuir ficha de Avaliação e Elegibilidade com validação e identificação de Campos obrigatórios;

DLXXIII. Possuir ficha de Avaliação e Elegibilidade com Tratamento de exibição dos campos baseando-se em suas condicionalidades;

DLXXIV. Possuir Ficha de Avaliação e Elegibilidade com busca de pacientes já cadastrados;

DLXXV. Possuir ficha de Atendimento Domiciliar com filtro de Unidades de Saúde, Equipe/Área, Funcionário, Turno, Data Atendimento Início, Data Atendimento Fim, Ficha Exportada, CNS Funcionário;

DLXXVI. Possuir ficha de Atendimento Domiciliar com possibilidade de Alterar Atendimento Domiciliar;

DLXXVII. Possuir ficha de Atendimento Domiciliar com possibilidade de Excluir Atendimento Domiciliar;

DLXXVIII. Possuir ficha de Atendimento Domiciliar com possibilidade de Validação e identificação de Campos obrigatórios;

DLXXIX. Possuir ficha de Atendimento Domiciliar com possibilidade de tratar exibição dos campos baseando-se em suas condicionalidades;

DLXXX. Possuir ficha de Atendimento Domiciliar com Buscar CID10 por código e por texto;

DLXXXI. Possuir ficha de Atendimento Domiciliar com Buscar CIAP por código e por texto;

DLXXXII. Possuir ficha de Atendimento Domiciliar com Buscar SIGTAP por código e por texto;

DLXXXIII. Possuir ficha de Síndrome neurológica por Zika/Microcefalia com filtro de Unidades de Saúde, Equipe/ Área, Funcionário, Turno, Data Atendimento Início, Data Atendimento Fim, Ficha Exportada, CNS Funcionário, CNS Paciente;

DLXXXIV. Possuir ficha de Síndrome neurológica por Zika/Microcefalia com possibilidade de Alterar Síndrome neurológica por Zika/Microcefalia;

DLXXXV. Possuir ficha de Síndrome neurológica por Zika/Microcefalia com possibilidade de Excluir Síndrome neurológica por Zika/Microcefalia;

DLXXXVI. Possuir ficha de Síndrome neurológica por Zika/Microcefalia com possibilidade de Validação e identificação de Campos obrigatórios;

DLXXXVII. Possuir ficha de Síndrome neurológica por Zika/Microcefalia com possibilidade de tratar exibição dos campos baseando-se em suas condicionalidades;

DLXXXVIII. Possuir ficha de Vacinação com filtro de Unidades de Saúde, Equipe/Área, Funcionário, Turno, Data Atendimento Início, Data Atendimento Fim, Ficha Exportada;

DLXXXIX. Possuir ficha de Vacinação com Alteração de Vacinação;

DXC. Possuir ficha de Vacinação com Exclusão de Vacinação;

DXCI. Possuir ficha de Vacinação com Validação e identificação de Campos obrigatórios;

DXCII. Possuir ficha de Vacinação com tratamento de exibição dos campos baseando-se em suas condicionalidades;

DXCIII. Possuir Ficha de Vacinação com busca de pacientes já cadastrados;

DXCIV. Possuir Mapa de atividades com filtro de Unidades de Saúde, Equipe/Área, Funcionário, Tipo de Atividade, Período;

DXCV. Mapa de atividades, onde é permitido visualizar todas as atividades feitas por um funcionário utilizando a geolocalização do aplicativo móvel;

DXCVI. Visualizar através do Mapa de Atividades o percurso e atividades realizadas pelo funcionário;

DXCVII. Possuir relatório de Produtividade dos Funcionários com filtro de Unidades de Saúde, Equipe/Área, Funcionário, Data Atendimento Início, Data Atendimento Fim, CNS Funcionário;

DXCVIII. Possibilitar gerar relatório de produtividade dos funcionários;

DXCIX. Possibilitar imprimir relatório de produtividade dos funcionários;

DC. Possibilitar a alimentação das fichas, independente de conexão com a internet ou sinal da operadora via aplicativo (mobile);

DCI. Possibilitar reutilizar informações do profissional, paciente, unidade já cadastradas;

DCII. Possibilitar reutilizar informações do paciente já cadastradas quando possível;

DCIII. Possuir georreferenciamento no cadastro domiciliar;

DCIV. Tratar exibição dos campos baseando-se em suas condicionalidades;

DCV. Possibilitar sincronização manual das fichas com sistema web;

DCVI. Permitir identificar quando foi a última sincronização;

DCVII. Permitir identificar domicílios já sincronizados ou não sincronizados;

DCVIII. Possuir bloqueio para impedir o usuário deslogar do sistema com fichas não sincronizadas;

DCIX. Possuir ferramenta de liberação administrativa para log out em casos de erros de sincronização;

DCX. Possuir mapa e lista para visualização dos domicílios cadastrados;

DCXI. Possibilitar a busca por domicílios dentro do aplicativo móvel;

DCXII. Possibilitar identificar usuário e perfil logado;

DCXIII. BUSINESS INTELLIGENCE (BI)

DCXIV. Permitir que o próprio usuário especifique quais dados deseja visualizar e a partir dessa seleção é montada uma tabela cruzada com os dados, agrupando, classificando e somando as métricas de acordo com as seleções realizadas;

DCXV. Possuir interatividade com consultas disponibilizadas, agendadas e efetivadas;

DCXVI. Possuir interatividade com a fila de regulação;

DCXVII. Possuir interatividade com as visitas domiciliares da Atenção Básica;

DCXVIII. Possuir interatividade com cadastro individual da Atenção Básica

DCXIX. Permitir gerar gráficos instantaneamente, bem como exportar a tabela de dados gerada na tela do navegador web para formatos digitais PDF e XLS;

DCXX. Possuir relatórios interativos para telas (computador, TVS etc.) compostos de gráficos, tabelas e indicadores, permitindo ao usuário final, de forma amigável, monitorar e explorar as métricas, indicadores e demais informações;

DCXXI. Possuir relatórios feitos para impressão, exportação para formatos digitais ou para envio por e-mail, que podem conter listagens de dados e gráficos;

DCXXII. Permitir a criação de painéis com mapas interativos que possibilitam, associadas a coordenadas geográficas procedentes dos dados do município com os dados de georreferenciamento do IBGE, o monitoramento de regiões, microáreas e bairros.

DCXXIII. Possuir gráficos interativos através de mecanismos de filtragem que possibilitam ao usuário visualização de análises mais capilares, detalhadas e precisas.

DCXXIV. Possuir Análises Estatísiticas (Preditivas, Clustering e Linhas de tendência) através de painéis interativos com inteligência artificial

DCXXV. Possuir painéis interativos com a capacidade de gerar visualizações demonstrando o comportamento de variáveis ao longo do tempo (filtragem de períodos de interesse; comparar mudanças de tendências ao longo de períodos distintos; análise de médias móveis em janelas temporais)

DCXXVI. Possuir relatório de censo analítico de internação;

DCXXVII. Possuir relatório de taxa de patologia para internação;

DCXXVIII. Possuir relatório de entradas e saídas na fila consultas;

DCXXIX. Possuir relatório de entradas e saídas na fila exames;

DCXXX. Possuir relatório de tamanho da fila de consultas;

DCXXXI. Possuir relatório de tamanho da fila de exames;

DCXXXII. Possuir relatório de entradas da fila de consultas de todas as unidades;

DCXXXIII. Possuir relatório de entradas da fila de exames de todas as unidades;

DCXXXIV. Possuir relatório de boletins por classificação de risco;

DCXXXV. Possuir relatório de boletins por faixa etária e sexo do paciente;

DCXXXVI. Possuir relatório de censo analítico da internação;

DCXXXVII. Possuir relatórios de visitas domiciliar de Atenção Básica;

DCXXXVIII. Possuir relatórios de cadastro individual de Atenção Básica;

DCXXXIX. Permitir gerar relatórios de subprocedimentos de exames pelo cubo;

DCXL. Permitir gerir e configurar perfil do usuário;

DCXLI. Possuir alerta via e-mail aos usuários sobre manutenção;

DCXLII. Possuir notificação para usuário preencher dados no perfil;

DCXLIII. Possuir acesso para usuário solicitar senha esquecida;

DCXLIV. Possuir envio de e-mail com dados dos usuários cadastrados;

DCXLV. Possuir permissões para níveis de usuários;

DCXLVI. Possibilitar envio de e-mails em lote;

DCXLVII. Possuir aviso de erro de login com outro usuário;

DCXLVIII. PRONTUÁRIO ELETRÔNICO DO PACIENTE

DCXLIX. Permitir cadastrar unidades de saúde – Nome da unidade, CNES, Logradouro, CEP, Número, Complemento, Referência, Zona Residencial, Bairro, Município, Código IBGE, Estado, Telefone);

DCL. Permitir cadastrar setores – Nome do setor, Tipo de atendimento (Ambulatorial, Emergência, Atenção Básica) e Unidade de Saúde;

DCLI. Permitir cadastrar locais de atendimento – Nome do local, Descrição e Setor;

DCLII. Permitir cadastrar usuários de acesso ao sistema atribuindo um perfil de acesso e obrigatoriamente uma senha com no mínimo 8 caracteres;

DCLIII. Permitir cadastrar perfil com permissões personalizáveis;

DCLIV. Permitir alterar o tamanho de letra na impressão de documentos, tamanho da fonte de acordo com a preferência do usuário;

DCLV. Possuir impressão econômica do boletim de atendimento médico;

DCLVI. Possibilidade de imprimir as perguntas não respondidas – Indicar se será impresso ou não as perguntas que não foram respondidas;

DCLVII. Possuir fila de atendimento por profissional com todos os pacientes que estão aguardando atendimento;

DCLVIII. Possuir ícone de preferência para idosos na fila de atendimento;

DCLIX. Possuir ícone de classificação de risco na fila do profissional;

DCLX. Possuir notificação de adição de pacientes na fila assim que um novo paciente for inserido na fila;

DCLXI. Possuir informativo de data e horário que o paciente foi agendado;

DCLXII. Possuir informativo do horário que o paciente chegou para ser atendido;

DCLXIII. Possuir informativo de quanto tempo o paciente está aguardando na fila;

DCLXIV. Possuir informativo de quanto tempo o paciente está aguardando no setor;

DCLXV. Possuir o status do atendimento em andamento, aguardando, pausado;

DCLXVI. Possuir atualização automática da fila ao alterar a classificação de risco do paciente;

DCLXVII. Possuir atualização automática da fila ao alterar o status do atendimento;

DCLXVIII. Possibilidade de ordenar a fila de atendimento por classificação de risco – crescente;

DCLXIX. Possibilidade de ordenar a fila de atendimento por classificação de risco – decrescente;

DCLXX. Possibilidade de ordenar a fila de atendimento por horário agendado – crescente;

DCLXXI. Possibilidade de ordenar a fila de atendimento por horário agendado – decrescente;

DCLXXII. Possuir filtros para localizar o paciente com nome do paciente, profissional, setor, local de atendimento, classificação de risco, estado do atendimento, horário de agendamento início, horário de agendamento fim, horário de chegada início, horário de chegada fim, ordenar fila por;

DCLXXIII. Possuir emissão de atestado e declaração de comparecimento;

DCLXXIV. Possuir cadastro de painel de chamada por unidade de saúde e setor;

DCLXXV. Possuir painel de chamada para auxílio nas chamadas dos pacientes;

DCLXXVI. Possuir Escuta Inicial para profissionais da área de saúde contendo Queixa principal, Medicamentos em uso, Alergias, Gestante, Doenças preexistentes, Parâmetros biométricos, Sinais e sintomas (ectoscopia), Escala de dor, Classificação de risco, Médico participante, Procedimentos, Encaminhamento para especialidade, Impressão econômica, Declaração de comparecimento, Impressão de etiqueta;

DCLXXVII. Possuir indicadores dentro do atendimento: Alergias, Gestante, Doenças preexistentes, Parâmetros biométricos, Sinais e sintomas (ectoscopia), Escala de dor, Classificação de risco, Problemas e condições avaliadas, Cadastro de CIAP, Fichas de SINAN;

DCLXXVIII. Possuir integração da Escuta Inicial/Indicadores com o faturamento;

DCLXXIX. Permitir realizar encaminhamento interno em Escuta Inicial;

DCLXXX. Permitir importar classificação de risco cadastradas;

DCLXXXI. Permitir que os profissionais de saúde realizem atendimentos ambulatoriais de acordo com as permissões que possuem nos documentos clínicos;

DCLXXXII. Permitir que os profissionais de saúde realizem pré- atendimento de emergência;

DCLXXXIII. Permitir que os profissionais de saúde realizarem atendimento de BAM (boletim de atendimento médico);

DCLXXXIV. Possuir tela com informações do paciente dentro do atendimento;

DCLXXXV. Possuir separação por tipo de documento (Anamnese, Evolução, Receita, Solicitações de Exames, Procedimentos e Prescrição);

DCLXXXVI. Possuir acesso aos documentos que já foram gerados para o paciente que está em atendimento (atestados e declarações, fichas de atenção básica, resultados de exames e histórico completo);

DCLXXXVII. Possuir protocolo de atendimento – ferramenta configurada por profissional com o intuito de agilizar o processo de atendimento;

DCLXXXVIII. Possuir prescrição de medicamentos (medicamento, dose, unidade, via de administração, aprazamento, observações);

DCLXXXIX. Possuir envio dos procedimentos realizados no atendimento para faturamento;

DCXC. Possuir receita de controle especial;

DCXCI. Possuir edição de documento clínico no atendimento;

DCXCII. Possuir exclusão documento clínico no atendimento;

DCXCIII. Permitir que os profissionais realizem exclusão de alta;

DCXCIV. Possuir suspensão e edição de prescrição no atendimento;

DCXCV. Possuir impressão de cada documento criado no atendimento;

DCXCVI. Permitir ao profissional concluir o atendimento através do botão finalizar;

DCXCVII. Possibilidade de realizar encaminhamento interno do atendimento do paciente para outro profissional dentro da unidade;

DCXCVIII. Possibilidade de realizar encaminhamento externo para fila de regulação;

DCXCIX. Possibilidade de pausar um atendimento podendo retornar posteriormente;

DCC. Possibilidade de descartar todos os documentos gerados dentro do atendimento;

DCCI. Possuir histórico de atendimentos com filtros de atendidos nas últimas 24 h, meus atendimentos, nome do paciente, nome da mãe, prontuário, data de nascimento e sexo;

DCCII. Possuir histórico de atendimentos por profissional com possibilidade de visualizar e editar documentos finalizados;

DCCIII. Possuir histórico de atendimentos com possibilidade de gerar declaração de comparecimento;

DCCIV. Possuir histórico generalizado de atendimentos contendo filtro de nº do registro, nome do paciente, data de nascimento, CNS, nome da mãe, funcionário, unidade de saúde, setor, tipo de documento, documento, data início e data fim;

DCCV. Possuir histórico de atestados contendo filtro de nº do registro, nome do paciente, CNS, nome da mãe, funcionário, unidade de saúde, setor, data início e data fim;

DCCVI. Possuir controle de exames e resultados de exames de pacientes;

DCCVII. Possuir impressão do resultado de exames;

DCCVIII. Possuir upload de arquivo para exames;

DCCIX. Permitir Download das informações em formato exportável para o PEC – Centralizador;

DCCX. Possuir visualização de logs de ações no sistema;

DCCXI. Permitir visualizar documentos criados no sistema;

DCCXII. Possibilidade de selecionar documentos clínicos;

DCCXIII. Permitir o controle de visibilidade dos documentos clínicos, podendo colocar acesso para todos ou apenas para uma unidade de saúde específica, setor, ocupação ou um profissional;

DCCXIV. Possibilidade de associar um documento clínico a uma ficha exportável para o PEC centralizador;

DCCXV. Possibilidade de configurar documentos para uma faixa etária específica;

DCCXVI. Possuir documento pré configurado de Anamnese;

DCCXVII. Possuir documento pré configurado de Anamnese pediátrica;

DCCXVIII. Possuir documento de Procedimentos;

DCCXIX. Possuir documentos de Receita;

DCCXX. Possuir documento de solicitação de exames;

DCCXXI. Possuir documento de solicitação de APAC;

DCCXXII. Possuir documentos de Evolução;

DCCXXIII. Possibilitar cadastro de modelos de laudos;

DCCXXIV. Possibilidade de visualizar fichas de Atenção Básica realizada para o paciente em atendimento;

DCCXXV. Permitir buscar vacinas aplicadas, resgatadas ou não aplicáveis por legenda e nome de vacina;

DCCXXVI. Indicação de tipo de aplicação de vacina como aplicado, resgatado ou não aplicável;

DCCXXVII. Seleção de nome do imunobiológico;

DCCXXVIII. Campo na vacina para registrar se paciente comunica Hanseníase, no caso de BCG;

DCCXXIX. Seleção da via de aplicação de vacina;

DCCXXX. Seleção de estratégia de vacinação;

DCCXXXI. Indicação da dose da vacina;

DCCXXXII. Seleção do lote da vacina;

DCCXXXIII. Campo com informação de validade da vacina;

DCCXXXIV. Campo com informação do fabricante da vacina;

DCCXXXV. Campo para informação de local para aplicação;

DCCXXXVI. Campo na vacina com indicação da próxima dose;

DCCXXXVII. Campo na vacina para anotação de reações adversas;

DCCXXXVIII. Adição de vacina;

DCCXXXIX. Indicação da situação se é gestante ou puérpera na vacina;

DCCXL. Indicação se o paciente é viajante na vacina;

DCCXLI. Campo para anotar observações da vacina;

DCCXLII. Impressão da vacina;

DCCXLIII. Impressão da caderneta de vacinação;

DCCXLIV. Histórico de vacinação, no caso de resgate, campos de unidade de aplicação e vacinador;

DCCXLV. No caso de não aplicável, campo para registro de justificativa;

DCCXLVI. Envio de aplicação para o faturamento de Emergência e Ambulatório;

DCCXLVII. Gerar arquivo de ficha de vacina para envio ao PEC;

DCCXLVIII. Permitir editar os dados cadastrais do paciente;

DCCXLIX. Possuir indicador para medicamento de uso contínuo;

DCCL. Possuir reaproveitamento de dados cadastrados dentro de outros atendimentos em submódulos (ex: alergias, gestantes, doenças preexistentes e medicamentos em uso)

DCCLI. Permitir acesso rápido aos procedimentos mais solicitados pelo profissional logado;

DCCLII. Possuir integração com a farmácia central trazendo o cadastro dos medicamentos;

DCCLIII. Possuir histórico de receitas por paciente;

DCCLIV. Permitir adicionar resultados de exames vinculados ou não com solicitações anteriores;

DCCLV. Possuir avaliação de enfermagem.

DCCLVI. Possuir evolução de enfermagem.

DCCLVII. Possuir Planejamento de enfermagem.

DCCLVIII. Possuir acompanhamento de pré-natal com Avaliação de Riscos Gestacionais.

DCCLIX. Anamneses

DCCLX. Acompanhamento pré natal:

DCCLXI. Permitir registrar se é gestante

DCCLXII. Permitir registrar DUM

DCCLXIII. Permitir registrar DPP

DCCLXIV. Permitir registrar IG Semanas

DCCLXV. Permitir registrar o Batimento cardíacos fetal

DCCLXVI. Permitir registrar o Peso

DCCLXVII. Permitir registrar a Altura

DCCLXVIII. Permitir registrar o IMC

DCCLXIX. Permitir registrar a Pressão Arterial 

DCCLXX. Permitir registrar a Vacina está em dia

DCCLXXI. Permitir registrar se a gravidez foi planejada

DCCLXXII. Permitir registrar os Testes realizados 

DCCLXXIII. Permitir registrar o Tipo de Gravidez

DCCLXXIV. Permitir registrar o Risco Gestacional

DCCLXXV. Permitir registrar o Edema

DCCLXXVI. Permitir registrar a Contração Uterina

DCCLXXVII. Permitir registrar a Perda de líquido via vaginal 

DCCLXXVIII. Permitir registrar a Perda de sague via Vaginal

DCCLXXIX. Permitir registrar o Movimento Fetal

DCCLXXX. Permitir registrar a Queixa Urinária

DCCLXXXI. Permitir registrar a Fita Urinária

DCCLXXXII. Possibilitar Acesso ao histórico do paciente

DCCLXXXIII. Possibilitar salvar e/ou concluir o atendimento

DCCLXXXIV. Histórico Profissional

DCCLXXXV. Permitir registrar a Atividade Principal

DCCLXXXVI. Permitir registrar Quando começou 

DCCLXXXVII. Permitir registrar o Ano que começou

DCCLXXXVIII. Permitir registrar a Forma que exerce a atividade

DCCLXXXIX. Permitir registrar o Salário e Renda Mensal

DCCXC. Permitir registrar os Benefícios do Governo 

DCCXCI. Permitir registrar Acesso ao histórico do paciente

DCCXCII. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

DCCXCIII. Tabaco:

DCCXCIV. Permitir registrar Se fuma.

DCCXCV. Permitir registrar O que fuma.

DCCXCVI. Permitir registrar Quando iniciou.

DCCXCVII. Permitir registrar Se tentou parar de fumar.

DCCXCVIII. Permitir registrar Quantas tentativas por quanto tempo.

DCCXCIX. Permitir registrar se Participa do Programa Nacional de controle de Tabagismo.

DCCC. Permitir registrar se está em acompanhamento.

DCCCI. Permitir registrar o Teste de Fagerstrom

DCCCII. Possibilitar Acesso ao histórico do paciente

DCCCIII. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

DCCCIV. Álcool:

DCCCV. Permitir registrar se Consome algum tipo de bebida alcoólica.

DCCCVI. Permitir registrar Os tipos de bebidas 

DCCCVII. Permitir registrar Quando começou a ingerir

DCCCVIII. Permitir registrar se Faz acompanhamento

DCCCIX. Permitir registrar o Teste CAGE

DCCCX. Permitir registrar o Teste audit

DCCCXI. Possibilitar acessar ao histórico do paciente

DCCCXII. Permitir Salvar e/ou concluir o atendimento

DCCCXIII. Alergia:

DCCCXIV. Permitir registrar se Apresenta alergia 

DCCCXV. Permitir registrar o tipo de alergia 

DCCCXVI. Permitir registrar se a alergia é medicamentosa, alimentar e outras

DCCCXVII. Atividade Física:

DCCCXVIII. Permitir registrar se Pratica Atividade física 

DCCCXIX. Permitir registrar Tipos de atividade

DCCCXX. Permitir registrar o Início das atividades 

DCCCXXI. Permitir registrar a Duração 

DCCCXXII. Permitir registrar o Turno 

DCCCXXIII. Permitir registrar o Local

DCCCXXIV. Permitir registrar a Frequência 

DCCCXXV. Permitir registrar o Objetivo

DCCCXXVI. Permitir Acesso ao histórico do paciente

DCCCXXVII. Permitir Salvar e/ou concluir o atendimento

DCCCXXVIII. Conduta:

DCCCXXIX. Permitir registrar a Conduta com campo texto para descrição

DCCCXXX. Possibilitar Acesso ao histórico do paciente

DCCCXXXI. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

DCCCXXXII. Encaminhamento:

DCCCXXXIII. Possibilitar Encaminhar com contrarreferência 

DCCCXXXIV. Possibilitar Acesso ao histórico do paciente

DCCCXXXV. Possibilitar salvar e/ou concluir o atendimento

DCCCXXXVI. Desenvolvimento neuropsicomotor

DCCCXXXVII. Permitir registrar Marco desenvolvimento 

DCCCXXXVIII. Permitir registrar Questionário para acompanhamento

DCCCXXXIX. Permitir registrar Indicadores de Risco 

DCCCXL. Permitir registrar Autismo 

DCCCXLI. Permitir registrar Referência Primitivos

DCCCXLII. Permitir registrar Referência Posturais

DCCCXLIII. Permitir registrar Motricidade

DCCCXLIV. Permitir registrar Manobra do Rechaço

DCCCXLV. Permitir registrar Manobra da beira da Cama 

DCCCXLVI. Permitir registrar Manobra de Gowers

DCCCXLVII. Permitir registrar Avaliação de cognição

DCCCXLVIII. Permitir registrar Coordenação e equilíbrio 

DCCCXLIX. Possibilitar Acesso ao histórico do paciente

DCCCL. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

DCCCLI. Drogas:

DCCCLII. Permitir registrar se Faz Uso de drogas, quais?

DCCCLIII. Permitir registrar Se já realizou tratamento?

DCCCLIV. Permitir registrar Doenças e Condições adquiridas relacionadas ao uso de drogas 

DCCCLV. Permitir registrar CID 10

DCCCLVI. Permitir registrar CIAP2

DCCCLVII. Permitir Acessar ao histórico do paciente

DCCCLVIII. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

DCCCLIX. Exame do estado mental:

DCCCLX. Permitir registrar Exames Psíquico

DCCCLXI. Permitir registrar Aparência 

DCCCLXII. Permitir registrar Atividade Psicomotora e Comportamento

DCCCLXIII. Permitir registrar a Atitude para com o entrevistador

DCCCLXIV. Permitir registrar a Atividade verbal

DCCCLXV. Permitir registrar a Consciência 

DCCCLXVI. Permitir registrar a Orientação Auto psíquica 

DCCCLXVII. Permitir registrar a Orientação Alo psíquica 

DCCCLXVIII. Permitir registrar a Atenção 

DCCCLXIX. Permitir registrar a Memória 

DCCCLXX. Permitir registrar a Inteligência 

DCCCLXXI. Permitir registrar a Sensopercepção 

DCCCLXXII. Permitir registrar o Pensamento 

DCCCLXXIII. Permitir registrar a Linguagem 

DCCCLXXIV. Permitir registrar a Consciência do Eu 

DCCCLXXV. Permitir registrar a Afetividade 

DCCCLXXVI. Permitir registrar o Humor 

DCCCLXXVII. Permitir registrar a Psicomotricidade 

DCCCLXXVIII. Permitir registrar a Vontade 

DCCCLXXIX. Permitir registrar o Pragmatismo 

DCCCLXXX. Permitir registrar a Consciência da Doença Atual 

DCCCLXXXI. Permitir registrar a Consciência da Mobilidade 

DCCCLXXXII. Permitir registrar a Súmula Psicopatológica 

DCCCLXXXIII. Permitir registrar a Hipótese Psicodinâmica 

DCCCLXXXIV. Permitir registrar a Escala AGF (Avaliação do Funcionamento Global)

DCCCLXXXV. Permitir registrar Mini Exame do Estado Mental (MEEM)

DCCCLXXXVI. Permitir o Acesso ao histórico do paciente

DCCCLXXXVII. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

DCCCLXXXVIII. Exame Físico:

DCCCLXXXIX. Permitir registrar os Parâmetros Antropométricos

DCCCXC. Permitir registrar os Sinais Vitais 

DCCCXCI. Permitir registrar Pele e anexos

DCCCXCII. Permitir selecionar a parte do corpo

DCCCXCIII. Permitir Acesso ao histórico do paciente

DCCCXCIV. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

DCCCXCV. Hábitos alimentares:

DCCCXCVI. Permitir descrever Hábitos Alimentares 

DCCCXCVII. Permitir descrever Intolerância alimentar

DCCCXCVIII. Permitir descrever Aversão Alimentar

DCCCXCIX. Permitir descrever Alergia alimenta

CM. Permitir descrever Ingestão Hídrica

CMI. Permitir descrever Consumo de Sal

CMII. Permitir descrever Uso de Açúcar

CMIII. Permitir descrever Recordatório alimentar

CMIV. Permitir descrever Lanche da manhã 

CMV. Permitir descrever Almoço

CMVI. Permitir descrever o Café da tarde

CMVII. Permitir descrever o Jantar

CMVIII. Permitir descrever o Lanche da noite

CMIX. Permitir descrever o Lanche da madrugada

CMX. Permitir descrever a Frequência Alimentar com indicadores 

CMXI. Permitir descrever a Avaliação Nutricional

CMXII. Permitir descrever os Marcadores de Consumo Alimentar 

CMXIII. Hábitos intestinais:

CMXIV. Permitir descrever Como funciona o intestino habitualmente.

CMXV. Permitir descrever Como são as características das fezes.

CMXVI. Permitir descrever Em que horário geralmente evacua

CMXVII. Permitir descrever Geralmente a evacuação é.

CMXVIII. Permitir descrever Qual a quantidade de líquido que é ingerido por dia.

CMXIX. Permitir descrever O que geralmente modifica o funcionamento do intestino

CMXX. Permitir descrever se Apresenta algum tipo de inflamação ou doença crônica intestinal

CMXXI. Permitir Acesso ao histórico do paciente

CMXXII. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

CMXXIII. Hábitos Sexuais:

CMXXIV. Permitir descrever Quando deu início as atividades Sexuais 

CMXXV. Permitir descrever o Parceiro Sexual

CMXXVI. Permitir descrever o Tipos de relação com parceiro

CMXXVII. Permitir descrever o Tipo de relação sexual

CMXXVIII. Permitir descrever o de Satisfeito sexualmente

CMXXIX. Permitir descrever se Faz uso de contraceptivo

CMXXX. Permitir descrever se Apresenta alguma IST

CMXXXI. Permitir descrever Informação sobre IST

CMXXXII. Permitir descrever se Houve abuso Sexual

CMXXXIII. Permitir Acesso ao histórico do paciente

CMXXXIV. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

CMXXXV. Hipótese Diagnostica:

CMXXXVI. Permitir descrever Hipótese Diagnóstica com campo texto

CMXXXVII. Permitir descrever Problemas e Condições CID10 e CIAP2

CMXXXVIII. Permitir Acesso ao histórico do paciente

CMXXXIX. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

CMXL. História da Doença Atual:

CMXLI. Permitir descrever o Início da doença com mês e ano 

CMXLII. Permitir Relatar do adoecimento

CMXLIII. Permitir o Acesso ao histórico do paciente

CMXLIV. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

CMXLV. História Patológica Pregressa:

CMXLVI. Permitir descrever em Campo livre o relado do paciente

CMXLVII. Permitir o Acesso ao histórico do paciente

CMXLVIII. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

CMXLIX. História pediátrico:

CML. Permitir registrar o Início do pré-natal

CMLI. Permitir registrar Sorologia realizada no pré-natal

CMLII. Permitir registrar a Imunização realizada no pré-natal

CMLIII. Permitir registrar as Doenças Maternas na gestação

CMLIV. Permitir registrar o Local de realização do parto

CMLV. Permitir registrar o Tipo de parto

CMLVI. Permitir registrar a Indicação de tipo de parto

CMLVII. Permitir registrar o Nascimento

CMLVIII. Permitir registrar a Idade gestacional

CMLIX. Permitir registrar os Dados antropométricos ao nascer 

CMLX. Permitir registrar o Apgar

CMLXI. Permitir registrar a Tipagem sanguínea do RN

CMLXII. Permitir registrar os Problemas neonatais

CMLXIII. Permitir registrar a Manobra de Ortolani 

CMLXIV. Permitir registrar o Teste de reflexo vermelho

CMLXV. Permitir registrar o Teste do pezinho

CMLXVI. Permitir registrar a Triagem Auditiva

CMLXVII. Permitir registrar a Data da Alta

CMLXVIII. Permitir registrar o Peso da Alta

CMLXIX. Permitir registrar o Aleitamento Materno na Alta

CMLXX. Permitir o Acesso ao histórico do paciente

CMLXXI. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

CMLXXII. Histórico pessoal:

CMLXXIII. Permitir registrar o Relato do Paciente Com campo de descrição

CMLXXIV. Permitir registrar o Tipo sanguíneo 

CMLXXV. Permitir registrar o Fator Rh

CMLXXVI. Permitir registrar a Religião

CMLXXVII. Permitir registrar o Nível Educacional

CMLXXVIII. Permitir registrar o Tipo de acesso

CMLXXIX. Permitir registrar o Material usado na construção

CMLXXX. Permitir registrar a Situação da moradia 

CMLXXXI. Permitir registrar o Tipo de residência 

CMLXXXII. Permitir registrar a Energia elétrica 

CMLXXXIII. Permitir registrar o Tipo de abastecimento de água

CMLXXXIV. Permitir registrar o Tipo de escoamento de banheiro

CMLXXXV. Permitir registrar o Tipo de tratamento da água o domicílio

CMLXXXVI. Permitir registrar o Destino no Lixo

CMLXXXVII. Permitir registrar os Animais Presente na residência

CMLXXXVIII. Permitir registrar a Relação Interpessoal

CMLXXXIX. Permitir registrar a Última viagem realizada local e data

CMXC. Permitir registrar a Atividade de lazer 

CMXCI. Permiti o Acesso ao histórico do paciente

CMXCII. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

CMXCIII. Histórico Familiar:

CMXCIV. Permitir registrar as Doenças familiares com patologias

CMXCV. Permitir registrar qual membro da família tipo de parentesco

CMXCVI. Permitir registrar a Relação Interpessoal

CMXCVII. Permitir registrar a Avaliação Psiquiátrica

CMXCVIII. Permitir Acesso ao histórico do paciente

CMXCIX. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

M. Prognostico:

MI. Permitir registrar o Prognóstico com campo texto 

MII. Permitir Acesso ao histórico do paciente

MIII. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

MIV. Queixa principal:

MV. Permitir Utilizar para registro da queixa do atendimento do paciente 

MVI. Permitir Acesso ao histórico do paciente

MVII. Permiti salvar e/ou concluir o atendimento

MVIII. Revisão dos Sistemas:

MIX. Sistema Cardiovascular com campo para a descrição

MX. Sistema Respiratório com campo para a descrição

MXI. Sistema digestório com campo para a descrição

MXII. Sistema Nervoso com campo para a descrição

MXIII. Sistema Sensorial com campo para a descrição

MXIV. Sistema Endócrino com campo para a descrição

MXV. Sistema Excretor com campo para a descrição

MXVI. Sistema Urinário com campo para a descrição

MXVII. Sistema Reprodutor com campo para a descrição

MXVIII. Sistema Esquelético com campo para a descrição

MXIX. Sistema Muscular com campo para a descrição

MXX. Sistema Imunológico com campo para a descrição

MXXI. Sistema Linfático com campo para a descrição

MXXII. Acesso ao histórico do paciente

MXXIII. Podendo salva e/ou concluir o atendimento

MXXIV. Sequela:

MXXV. Possuir Campo para descrever a sequela 

MXXVI. Permitir Acesso ao histórico do paciente

MXXVII. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

MXXVIII. Causa morte:

MXXIX. Permitir registrar Data do óbito 

MXXX. Permitir registrar o Número certidão de óbito

MXXXI. Permitir registrar a Necropsia

MXXXII. Permitir registrar o Local óbito

MXXXIII. Permitir registrar a Fonte de informação

MXXXIV. Permitir registrar a Declaração da informação

MXXXV. Permitir registrar a Causa da morte

MXXXVI. Permitir Acesso ao histórico do paciente

MXXXVII. Permitir salvar e/ou concluir o atendimento

MXXXVIII. Doença Pregressa:

MXXXIX. Possuir História Patológica Pregressa com campo para descrição

MXL. Atendimento Individual:

MXLI. Permitir registrar o Local de Atendimento 

MXLII. Permitir registrar o Tipo de Atendimento Modalidade AD

MXLIII. Permitir registrar a Avaliação Antropométrica

MXLIV. Permitir registrar se a vacina está em dia

MXLV. Permitir registrar a Triagem Neonatal

MXLVI. Permitir registrar se paciente ficou em observação

MXLVII. Permitir registrar Nasf/Polo

MXLVIII. Permitir registrar a Solicitação de exames

MXLIX. Permitir registrar os Problemas condições avaliadas 

ML. APLICATIVO MOBILE

MLI. Disponível Para Android e OS (IPHONE)

MLII. Permitir cadastro Informações Pessoais (Nome, Sexo, Data de nascimento, CPF, Nome da mãe, quantidade de dependentes e estado Civil, e-mail, celular, Cep, senha de acesso, autenticação por Self ou SMS).

MLIII. Permitir Cadastro de Multiusuários 

MLIV. Permitir que o Município utilize o aplicativo como canal de Notícia para a população.

MLV. Possuir os dados do paciente com real posição da fila de regulação.

MLVI. Possuir Status para fácil identificação do paciente (Agendado, Atendido, Devolvido, Parcialmente atendido e Solicitado).

MLVII. Possuir identificação da especialidade e exames solicitados.

MLVIII. Possuir histórico com data de entrada na fila, Dias que o paciente está na fila e Prioridade.

MLIX. Possuir integração com o prontuário eletrônico para a realização do tele atendimento chamada com Vídeo.

MLX. Possuir histórico de agendamento se foi, se o paciente compareceu em ou não na consulta.

MLXI. Possuir confirmação de presença na consulta 

MLXII. Possuir agendamento trazendo a especialidade ou Procedimento com data, hora e unidade de atendimento.

MLXIII. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

MLXIV. Possibilitar acesso às informações das filas de regulação de consultas, exames e internação;

MLXV. Proporcionar sigilo aos dados dos pacientes;

MLXVI. Permitir acesso às informações através da inserção do CNS ou CPF;

MLXVII. Permitir a busca por solicitações;

MLXVIII. Permitir a busca por documentos;

MLXIX. Possibilitar a busca por serviço, situação, descrição do procedimento e unidade de saúde solicitante;
7. PROVA DE DEMONSTRAÇÃO DOS SISTEMAS – PROVA DE CONCEITO

Encerrada a fase de abertura das propostas e habilitação, a empresa classificada em primeiro lugar será convocada pelo Presidente da CPL, para, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, iniciar a Prova de Demonstração dos Sistemas;

A prova de demonstração dos sistemas terá duração aproximada de até 03 (três) dias úteis, podendo ser prorrogado mediante fato superveniente devidamente justificado. Neste caso, a empresa deverá protocolar o pedido de prorrogação com a devida justificativa com, no mínimo, 01 (um) dia útil antes do encerramento do prazo, que será analisado pela Administração cabendo a esta decidir pela prorrogação ou não do prazo.

A prova visa averiguar de forma prática que os sistemas ofertados atendem aos requisitos especificados no Termo de Referência. Por esta razão, os itens serão demonstrados na mesma ordem em que se encontram dispostos as especificações técnicas.

A prova ocorrerá nas dependências da CONTRATANTE, em endereço a ser divulgado quando do ato de convocação;

A empresa proponente deverá trazer todos os equipamentos necessários e os módulos do software devidamente configurados, sendo responsabilidade do Município apenas a infraestrutura local;

Toda a infraestrutura de hardware e software necessária para demonstração do atendimento aos requisitos é de responsabilidade da Empresa Arrematante, assim como a massa de dados necessária para a demonstração;

Cabe à CONTRATANTE apenas a disponibilização do local para realização da PROVA DE CONCEITO;

Uma vez iniciada a prova é vedado à Empresa Arrematante a instalação ou atualização de qualquer componente de hardware e software dedicados à prova.

O SOFTWARE instalado para realização da prova deverá ficar disponível até o encerramento da fase de julgamento;

Qualquer interessado poderá acompanhar a realização da prova de demonstração dos sistemas, sendo que, durante a prova somente poderão se manifestar a equipe da CONTRATANTE e a empresa arrematante. Os demais interessados poderão se manifestar por escrito durante a fase de recursos;

A prova será julgada por uma Comissão de Avaliação, criada especificamente para este fim, para que com base em conhecimentos tácitos adquiridos, conduzir e subsidiar as decisões quanto ao aceite ou recusa dos sistemas demonstrados, para fins de conclusão do procedimento licitatório, devendo fundamentar os motivos da recusa, se houver.

A Comissão de Avaliação será formada por servidores da Prefeitura Municipal de Sumidouro, Secretaria de Saúde e da área de informática.
Cada módulo será avaliado de forma objetiva conforme os itens descritos no Termo de Referência;

Todos os itens do termo de referência são considerados obrigatórios;

Após as demonstrações realizadas pela empresa proponente, a Comissão de Avaliação terá um prazo de até 02 (dois) dias úteis para emitir para um relatório de análise.

O SOFTWARE ofertado será considerado reprovado nas seguintes condições:

Não comparecimento para execução da prova na data e hora marcada.

O não atendimento do disposto deste Termo de Referência durante a Prova de Demonstração dos Sistemas.

Será concedida uma única oportunidade de aplicação da Prova de Demonstração dos Sistemas por Licitante;

Na hipótese do não atendimento aos requisitos discriminados no presente Termo de Referência pela empresa proponente na demonstração do sistema, a Presidente da CPL convocará a empresa licitante subsequente na ordem de classificação, para que, depois de habilitada e classificada, realize a respectiva demonstração do sistema, sendo avaliada nos mesmos moldes da empresa licitante anterior, e assim sucessivamente, até a apuração de um licitante que atenda a todas as exigências do Termo de Referência;

A empresa proponente só será julgada vencedora mediante aprovação na Prova de Demonstração dos Sistemas.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 A Contratada obriga-se a:

· Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

· Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

· Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

· Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

· Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
· Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se a:
· Obriga-se o Contratante a facilitar aos funcionários da Contratada o livre acesso as áreas dos prédios onde serão executados os serviços, bem como a documentação e aos equipamentos necessários a realização dos trabalhos;

· Fornecer as informações, documentos e a assistência necessária para o bom desempenho.

· Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

· Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

· Efetuar o pagamento no prazo previsto, sendo mensal, em até 30 dias após a prestação do serviço.

10. RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 

Os responsáveis pela fiscalização deste contrato serão os servidores Fabiola Garcia Barbeto, Matrícula nº. 17.07.3856, Enfermeira, Jorge Mariano dos Santos Ribeiro, Matrícula nº. 12.07.3216, Enfermeiro, Rômulo Lampa Alves Matrícula nº. 02.07.2224, Técnico de Enfermagem, Luiz Maurício Coutinho Jannoti Silva Matrícula nº. 98.07.1537, dentista, Luiz Carlos Viana Gaspar, Matrícula nº. 96.07.1311, Coordenador de Planejamento Administrativo, Ana Lúcia Bello Rodrigues, Matrícula nº. 95.07.0126, Assessora de Saúde, Nilza Leda de Araujo Morais Costa, Matrícula nº. 98.07.1552, auxiliar de enfermagem, Antônio de Souza Turque Neto, Matrícula nº. 17.07.3937, Farmacêutico, Moabe Corguinha de Souza Schwenck, Matricula nº 02.07.2162, agente comunitário de saúde.

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO

A fiscalização da contratação será exercida pelo representante da Administração acima indicado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
12. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, no Decreto Municipal nº 1.789 de 2007 e da Lei nº 8.666 de 1993. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:

· Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

· Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;

· Deixar de entregar documentação exigida no edital;

· Apresentar documentação falsa;

· Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

· Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

· Falhar ou fraudar na execução do contrato;

· Comportar-se de modo inidôneo;

· Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos casos citados no item 11.1, conforme detalhado nos itens 11.1.1 ao 11.1.9.

A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos no item 11.1, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.

Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, O Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

· Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;

· Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;

· Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada;

As sanções previstas nos itens poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

O percentual de multa previsto incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido, por meio de Guia de Recolhimento.

Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua conseqüente cobrança pelos meios legais.

Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
Sumidouro, 08 de julho de 2022.
Fabiola Garcia Barbeto
Enfermeira
Jorge Mariano dos Santos Ribeiro
Enfermeiro

Rômulo Lampa Alves
Técnico de Enfermagem
Luiz Maurício Coutinho Jannoti Silva
Dentista
Luiz Carlos Viana Gaspar
Coordenador de Planejamento Administrativo
Ana Lúcia Bello Rodrigues
Assessora de Saúde

Nilza Leda de Araujo Morais Costa
Auxiliar de enfermagem
Antônio de Souza Turque Neto
Farmacêutico

Moabe Corguinha de Souza Schwenck
Agente Comunitário de Saúde
Aprovo, em 08 de julho de 2022.
Analú Araújo Dias

Secretária de Saúde 
APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA

 E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 

ANEXO III
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

 CONFORME DISPOSTO NO INC. XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
Processo nº: 0562/2022
Modalidade: Pregão
Edital nº: 039/2022
Forma: Eletrônica

Tipo: Menor Preço.

Objeto: Refere-se Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA SAÚDE, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SUMIDOURO.
A empresa_____________________________, devidamente inscrita, no CNPJ sob o nº_____________________, com sede______________, nº_____, Bairro____________, na cidade de _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr.____________________, portador do CPF nº________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz.

_________________, ____, de__________, de 2022.
_____________________________

Representante legal

CPF

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE MPE 
Processo nº: 0562/2022
Modalidade: Pregão
Edital nº: 039/2022
Forma: Eletrônica

Tipo: Menor Preço 

Objeto: Refere-se à Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA SAÚDE, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SUMIDOURO.
Declaro para os devidos fins e sob as penalidades da Lei, que a empresa: _________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________________________, está enquadrada como________________________________ (Microempresa, EPP, Equiparada), e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, declaro, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

E que caso haja restrição fiscal ou trabalhista nos documentos de habilitação, pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93. 

 _________________, ____, de__________, de 2022.

_____________________________

Representante legal

CPF
ANEXO V

DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

Processo nº: 0562/2022
Modalidade: Pregão
Edital nº: 039/2022
Forma: Eletrônica

Tipo: Menor Preço.

Objeto: Refere-se à Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA SAÚDE, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SUMIDOURO.
A empresa ........................................................................................, CNPJ nº........................................, declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Eletrônico nº 039/2022. 

_________________, ____, de__________, de 2022.
_____________________________

Representante legal

CPF
ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO
          EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA SAÚDE 
CONTRATO N° ______/2022/CPL
PROCESSOS Nº 0562/2022
PREGÃO ELETRÔNICO nº 039/2022
Pelo presente contrato, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SUMIDOURO, Estado do Rio de Janeiro, pelo seu Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ nº 13.828.365/0001-50, com sede nesta cidade na Rua Alfredo Chaves, 92, Centro, Sumidouro/RJ, neste ato representado pela Secretária a Sra. Analú Araújo Dias, brasileira, R.G. n° 020.644.232-9, inscrita no CPF sob o n° 109.003.257-98, residente nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE e por outro lado à firma __________, inscrita no CNPJ sob o nº ______, com sede à ________, neste ato representado por ________, RG nº ________, inscrito no CPF sob o nº _______, residente em _______, doravante CONTRATADA, com fundamento no Procedimento Licitatório realizado em XX/XX/2022 na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 039/2022, Processo Administrativo nº 1614/2021 e, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações firmam o presente contrato mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

“Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA SAÚDE”, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SUMIDOURO, conforme condições e especificações na íntegra, contidas no Anexo I (Termo de Referência).
CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO 

O valor ajustado do objeto contratado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ __________ (_______________________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

O pagamento do valor acordado será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da ateste da emissão da nota fiscal.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o PREGÃO ELETRÔNICO 039/2022, e consequente contrato são oriundos da Secretaria Municipal de Saúde de Sumidouro;
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fatura deverá ser apresentada pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A fatura deverá ser entregue e protocolada na sede do CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente;

PARÁGRAFO QUARTO - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SUMIDOURO, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SUMIDOURO efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

PARÁGRAFO SEXTO – Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será realizado na sede do CONTRATANTE, após regular o devido processamento, através de sua Tesouraria;
PARÁGRAFO OITAVO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 

PARÁGRAFO NONO – Os recursos orçamentários estão previstos nas contas:
N.º 1801.1030100702.011-3390.39.00-13

N.º 1801.1030200562.236-3390.39.00-13

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA 
O objeto do presente será realizado junto a Secretaria obedecendo ao detalhamento na íntegra do termo de referência.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O não cumprimento do disposto no termo de referência acarretará a anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subseqüente considerando a ordem de classificação do certame. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução dos serviços/objeto da presente Licitação será para um período de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado, a critério da Administração em conformidade com o disposto no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

A contratante através dos servidores Fabiola Garcia Barbeto, Matrícula nº. 17.07.3856, Enfermeira, Jorge Mariano dos Santos Ribeiro, Matrícula nº. 12.07.3216, Enfermeiro, Rômulo Lampa Alves Matrícula nº. 02.07.2224, Técnico de Enfermagem, Luiz Maurício Coutinho Jannoti Silva Matrícula nº. 98.07.1537, dentista, Luiz Carlos Viana Gaspar, Matrícula nº. 96.07.1311, Coordenador de Planejamento Administrativo, Ana Lúcia Bello Rodrigues, Matrícula nº. 95.07.0126, Assessora de Saúde, Nilza Leda de Araujo Morais Costa, Matrícula nº. 98.07.1552, auxiliar de enfermagem, Antônio de Souza Turque Neto, Matrícula nº. 17.07.3937, Farmacêutico, Moabe Corguinha de Souza Schwenck, Matricula nº 02.07.2162, agente comunitário de saúde, especialmente designados pela Secretaria requisitante acompanharão e fiscalizarão a execução do presente contrato, devendo informar a inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município.

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES E MULTA 

As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, no Decreto Municipal nº 1.789 de 2007 e da Lei nº 8.666 de 1993. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:

I - Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho;

II - Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;

III - Deixar de entregar documentação exigida no edital;

IV - Apresentar documentação falsa;

V - Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

VI - Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

VII - Falhar ou fraudar na execução do contrato;

VIII - Comportar-se de modo inidôneo;

IX - Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos casos citados;
PARÁGRAFO SEGUNDO - A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, O Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

I - Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;
II - Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;
III - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada;
IV - As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.
V - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
PARÁGRAFO QUARTO - O percentual de multa previsto incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.
PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido, por meio de Guia de Recolhimento.
PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua conseqüente cobrança pelos meios legais.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.
PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
PARÁGRAFO NONO - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE nas seguintes hipóteses: 

      a) infrigência de qualquer obrigação ajustada.

      b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.

      c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.

     (d)  os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS

a) Em ocorrendo à rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo 87 da Lei 8.666/93. 

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 

CLÁUSULA NONA - DAS PARTES INTEGRANTES 

As condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 039/2022, Processo nº 0562/2022 e na proposta apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, e deverão ser cumpridas, independentemente de transcrição. 

CLAUSULA DECIMA – DA ALTERAÇÃO 

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e cinco por cento), nos temos do § 1° do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO – Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADAS, tais como a prorrogação de prazos diminuição e aumento da mercadoria.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, obrigando-se por si ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Sumidouro - RJ, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.


Sumidouro-RJ, ____ de ___________________ de 2022.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATANTE

FIRMA - CONTRATADA 
� NE - Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 


� NE - O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas.





End: Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro - Sumidouro - RJ - CEP: 28637-000 - CNPJ: 32.165.706/0001-08
Tel.: (22) 2531 1128/1513 – Fax: (22) 2531 1513 Email: licitasumid@yahoo.com.br 


